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1. (EMAGIS) Com base nas proibições específicas impostas aos membros da Defensoria
Pública dos Estados, nos termos do art. 130 da LC nº 80/1994, assinale a alternativa correta:

(A) O Defensor Público poderá exercer atividade empresarial, inclusive como administrador
de sociedade limitada, desde que em horário não coincidente com o expediente funcional.
(B) O Defensor Público poderá advogar fora das atribuições institucionais, desde que com
autorização do Conselho Superior da Defensoria Pública.
(C) É permitido ao Defensor Público receber honorários advocatícios sucumbenciais
diretamente do assistido, desde que mediante autorização judicial expressa.
(D) O Defensor Público está proibido de exercer o comércio ou participar de sociedade
comercial, ainda que apenas como cotista ou acionista.
(E) O Defensor Público poderá exercer atividade político-partidária desde que não esteja
atuando junto à Justiça Eleitoral.

Comentários

A letra A está incorreta. A participação em sociedade empresária na condição
de administrador é vedada ao Defensor Público. O art. 130, inciso IV, da LC
80/94, permite apenas a participação como cotista ou acionista, sendo
vedado o exercício de funções de gestão ou administração, ainda que fora do
horário de expediente. A norma visa evitar conflitos de interesse e
incompatibilidades com o cargo público.

A alternativa B está incorreta. O art. 130, inciso I, da LC 80/94, veda
expressamente o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais,
sem qualquer ressalva quanto à autorização por órgão interno da Defensoria.
A vedação é objetiva e inflexível.

A alternativa C está incorreta. O recebimento de honorários, percentagens ou
custas processuais é absolutamente vedado ao Defensor Público, conforme
dispõe o inciso III do art. 130 da LC 80/94. Isso inclui qualquer valor
repassado pelo assistido ou mesmo autorizado por decisão judicial, a fim de
manter a impessoalidade e a gratuidade da assistência jurídica prestada.

A alternativa D está incorreta. A norma não proíbe totalmente a participação
em sociedade comercial. O inciso IV do art. 130 da LC 80/94 permite que o
Defensor Público participe como cotista ou acionista, desde que não exerça
funções administrativas ou gerenciais, preservando sua dedicação às
funções institucionais e evitando conflitos de interesses.
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A alternativa E está correta, pelo que deve ser assinalada. O inciso V do art.
130 da LC 80/94 veda o exercício de atividade político-partidária apenas
enquanto o Defensor atuar junto à Justiça Eleitoral. Fora dessa hipótese
específica, não há vedação expressa, embora o membro da Defensoria ainda
deva observar os deveres de imparcialidade, discrição e ética funcional.

Resposta: alternativa E.

2. (ENAM III – FGV – 2025) A literatura brasileira tem obras densas e impactantes sobre a
temática racial. Livros escritos por homens negros e mulheres negras, como Machado de Assis,
Lima Barreto, Carolina Maria de Jesus, Conceição Evaristo, Jefferson Tenório e tantos outros,
trazem relatos importantes sobre a constituição e estruturação da sociedade brasileira, as
hierarquias estabelecidas após a abolição da escravatura e os impactos nefastos do racismo
que foi sendo estruturado com o passar do tempo, trazendo efeitos não só para o sujeito
individualmente concebido, mas também para todo o corpo social.

No que se refere ao direito à igualdade no ordenamento jurídico brasileiro, em seu viés formal e
material, avalie as afirmativas a seguir.

I. O Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010) prevê de forma expressa que as ações
afirmativas não devem se perpetuar uma vez alcançados os seus objetivos.

II. Por ser processo estrutural, o racismo é também um processo histórico e político. Desse
modo, não se pode compreender o racismo apenas como derivação automática dos sistemas
econômico e político. A especificidade da dinâmica estrutural do racismo está ligada às
peculiaridades de cada formação social.

III. O caso Simone André Diniz representa a primeira vez que um país-membro da OEA é
responsabilizado na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) por racismo
institucional e serviu de paradigma do denominado “racismo institucional”.

Está correto o que se afirma em

(A) I, apenas.

(B) I e II, apenas.

(C) I e III, apenas.

(D) II e III, apenas.

(E) I, II e III.
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Comentários

O item I está incorreto. Embora o Estatuto da Igualdade Racial conceitue (art.
1º, VI) as ações afirmativas, não dispõe expressamente acerca da
temporariedade delas. 

Éa Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e
Formas Correlatas de Intolerância que dispõe nesse sentido:

Artigo 1
5. As medidas especiais ou de ação afirmativa adotadas com a finalidade de
assegurar o gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais
direitos humanos e liberdades fundamentais de grupos que requeiram essa
proteção não constituirão discriminação racial, desde que essas medidas não
levem à manutenção de direitos separados para grupos diferentes e não se
perpetuem uma vez alcançados seus objetivos.

O item II está correto. De fato, o racismo é um fenômeno estrutural, ou seja,
está enraizado nas instituições sociais, históricas e políticas, e não é apenas
resultado de ações individuais ou da estrutura econômica. Ele se manifesta
de maneira específica em cada sociedade, sendo necessário analisá-lo
dentro do seu contexto histórico e cultural para compreendê-lo e enfrentá-lo.

O item III está correto. Uma mulher fez inserir na parte de classificados de um
jornal de grande circulação (“A Folha de São Paulo”) uma nota por meio da
qual comunicava seu interesse em contratar uma empregada doméstica de
cor branca. Simone André Diniz, negra, apresentou-se para a vaga e foi
recusada, denunciando a situação às autoridades competentes. MP/SP e
TJ/SP não identificaram crime de racismo ou de injúria racial. A Comissão
Interamericana de Direitos Humanos, porém, reconheceu o racismo e anotou
que o caso não é isolado no Brasil, tratando-se de um padrão de
comportamento das autoridades brasileiras quando se veem diante de uma
denúncia de racismo.

Foi a primeira vez que um Estado membro da OEA é responsabilizado na
CIDH por racismo.

O caso se tornou paradigma do chamado “racismo institucional”. A CIDH
chamou a atenção do governo brasileiro que a omissão das autoridades
públicas em efetuar diligente e adequada persecução criminal de autores de
discriminação racial e racismo cria o risco de produzir não somente um
racismo institucional, onde o Poder Judiciário é visto pela comunidade
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afrodescendente como um poder racista, como também resulta grave
impacto que tem sobre a sociedade na medida em que a impunidade
estimula a prática do racismo.

Portanto, apenas II e III estão corretos.

Resposta: alternativa D.

3. (EMAGIS) Quanto à teoria do crime e temas correlatos, assinale a alternativa correta.

(A) A coação física irresistível exclui a culpabilidade e, à luz da teoria tripartida, afasta a
existência do crime. 
 
(B) Em matéria de nexo de causalidade, considera-se causa a ação ou omissão sem a
qual o resultado não teria ocorrido. Foi, no Código Penal, adotada a teoria da equivalência
dos antecedentes causais (conditio sine qua non). Não faz distinção entre causa e
condição, independentemente do grau de contribuição para a produção do resultado,
utilizando-se do procedimento hipotético de eliminação de Thyrén, segundo o qual causa é
todo antecedente que, suprimido mentalmente, afastaria a produção do resultado como
ocorrido.
(C) A teoria da imputação objetiva aplica-se a crimes formais. 

(D) No arrependimento eficaz, o agente, por ato voluntário, interrompe o processo
executório do crime, abandonando a prática dos demais atos necessários e que estavam à
sua disposição para a consumação. 
null

Comentários

Letra (A): incorreta. Como se sabe, considerando os seus elementos
constitutivos, o crime, à luz dos partidários do conceito tripartido, é a conduta
típica, antijurídica e culpável. É o entendimento majoritário, na doutrina e na
jurisprudência.

No entanto, a coação física irresistível exclui a própria conduta, e não a
culpabilidade. É a coação MORAL irresistível que exclui a culpabilidade. 

Letra (B): CORRETA. Segundo o art. 13, caput, do CP, considera-se causa a
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. Foi, pois, adotada
a teoria da equivalência dos antecedentes causais (conditio sine qua non),
que é uma teoria sobre o nexo causal físico. Não faz distinção entre causa e
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condição, independentemente do grau de contribuição para a produção do
resultado, utilizando-se do procedimento hipotético de eliminação de Thyrén,
segundo o qual causa é todo antecedente que, suprimido mentalmente,
afastaria a produção do resultado como ocorrido.

Letra (C): incorreta. Sobre a matéria, lembramos o escólio de Fábio Roque:

“A teoria da imputação objetiva não se aplica a todos os crimes. Sua
aplicação, na verdade, adstringe-se aos crimes materiais. E a razão disto é
muito evidente: nos crimes formais e de mera conduta, como já salientamos,
a consumação independe da produção de resultado naturalístico. Ora, sendo
a imputação objetiva uma teoria sobre a relação de causalidade entre
conduta e resultado, não há como fazer sentido uma discussão acerca desta
teoria nestas modalidades de crime.” (in Direito Penal Didático, p. 440). 

Letra (D): incorreta. A assertiva traz o conceito de desistência voluntária, mas
fala em arrependimento eficaz. A respeito, citamos Cléber Masson:

“Na desistência voluntária, o agente, por ato voluntário, interrompe o
processo executório do crime, abandonando a prática dos demais atos
necessários e que estavam à sua disposição para a consumação.” (in Direito
Penal, p. 301).

Resposta: alternativa B.

4. (EMAGIS) Sobre a denominada ação controlada na disciplina da Lei 11.343/2006 e na
jurisprudência do STJ, marque a alternativa CORRETA

(A) Consiste na não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores
químicos ou outros produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no território
brasileiro, com a finalidade de identificar e responsabilizar maior número de integrantes de
operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível, dispensando
prévia autorização judicial.
(B) O monitoramento realizado por câmera instalada em via pública não configura ação
controlada.
(C) Consiste na efetiva atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores
químicos ou outros produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no território
brasileiro, com a finalidade de efetuar-lhes a prisão em flagrante, dispensando prévia
autorização judicial.
(D) Há ação controlada na observação e monitoramento da movimentação do suspeito,
para permitir a constatação, com a devida segurança, da efetiva prática do tráfico. 
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(E) Na hipótese de ação controlada, a autorização judicial dispensa prévio conhecimento
do itinerário provável ou mesmo identificação dos agentes do delito.

Comentários

Letra (A): Incorreta. O erro está na parte final, vez que a autorização judicial é
necessária. Veja a redação do artigo 53, caput e II, da Lei 11.343/2006:

“Art. 53. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes
previstos nesta Lei, são permitidos, além dos previstos em lei, mediante
autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os seguintes procedimentos
investigatórios:
(...)
II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores
químicos ou outros produtos utilizados em sua produção, que se encontrem
no território brasileiro, com a finalidade de identificar e responsabilizar maior
número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da
ação penal cabível.”

Letra (B): CORRETA. Contém-se em julgado do STJ assim noticiado no
Informativo n. 848 (AgRg no RHC 203.030):

“O monitoramento realizado por câmera instalada em via pública não
configura ação controlada e prescinde de autorização judicial, sendo
diligência legítima para angariar indícios de prática criminosa.
Informações do Inteiro Teor
A questão consiste em saber se o monitoramento realizado por câmera
instalada em via pública, sem autorização judicial, configura ação controlada
e, portanto, ilegal, ou se trata de diligência legítima para angariar indícios de
prática criminosa.
O Tribunal de origem considerou que a diligência consistiu apenas no
monitoramento de um suspeito de tráfico de drogas, não configurando ação
controlada, conforme previsto na Lei de Drogas, dispensando-se a
necessidade de autorização judicial.
Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que inexiste nulidade pela configuração de ação controlada sem prévia
autorização judicial quando se trata de mera observação e monitoramento da
movimentação do suspeito para constatar a prática do crime.
Nessa linha, note-se que "não há se falar em nulidade pela configuração de
ação controlada pela polícia, sem prévia autorização judicial, pois as
instâncias anteriores ressaltaram que a hipótese em apreciação reflete mera
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observação e monitoramento da movimentação do suspeito, para permitir a
constatação, com a devida segurança, da efetiva prática do crime de tráfico"
(AgRg no AREsp 2.194.622/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
DJe de 17/2/2023).
No caso, o monitoramento realizado deixa de violar o direito à intimidade,
pois a câmera foi instalada em um poste de energia elétrica, captando
imagens da via pública (espaço de acesso coletivo, e não privado), em
conformidade com o princípio constitucional da segurança pública.
Em analogia, se um policial pode, em via pública, ao realizar as denominadas
"campanas", observar e relatar em juízo competente a movimentação
suspeita constatada, o que é aceito como prova testemunhal válida, não há
motivo lógico para que se crie óbice ao uso substitutivo da tecnologia para
tanto, realizando o agente policial os registros por meio de uma câmera de
vigilância ou até mesmo de um telefone celular, em um local público (via
pública), o que não ofende nenhuma garantia constitucional que resguarda a
intimidade da pessoa investigada.
A propósito, o uso da tecnologia pelos policiais pode ser fomentado, pois traz
segurança e fidelidade à qualidade epistemológica da prova, além de outras
provas admissíveis, haja vista o grande número de ocorrências e
investigações de tráfico de drogas que conduzem os agentes diariamente, às
vezes afetando a preservação integral da memória.
Não se trata, pois, de ação controlada, prevista no artigo 53, II, da Lei n.
11.343/2006, a exigir autorização judicial. A câmera exclusivamente registrou
a movimentação do investigado em espaço público, sem invasão à
privacidade protegida constitucionalmente, algo que poderia ser feito por
agente policial de forma presencial, com a natural posterior admissão em
juízo a título de prova testemunhal, e a captação por meio de filmagem
resguarda a ampla defesa e o contraditório, na medida em que é fidedigna
aos fatos.”

Letra (C): Incorreta. Inverte a definição legal contida no dispositivo transcrito
nos comentários à assertiva ‘a’, visto que a ação controlada é a ‘não atuação
policial’ com as características ali explicitadas. 

Letra (D): Incorreta. Conforme notícia transcrita nos comentários à assertiva
‘b’, "não há se falar em nulidade pela configuração de ação controlada pela
polícia, sem prévia autorização judicial, pois as instâncias anteriores
ressaltaram que a hipótese em apreciação reflete mera observação e
monitoramento da movimentação do suspeito, para permitir a constatação,
com a devida segurança, da efetiva prática do crime de tráfico" (AgRg no
AREsp 2.194.622/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
17/2/2023).
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Letra (E): Incorreta. Inverte o contido no parágrafo único do artigo 53 da Lei
11.343/2006:

“Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será
concedida desde que sejam conhecidos o itinerário provável e a identificação
dos agentes do delito ou de colaboradores.”

Resposta: alternativa B. 

5. (EMAGIS) Embora tenha sido flagrado portando certidões públicas ideologicamente falsas,
Daniel foi denunciado por uso de documento particular falso. Durante a instrução, como Daniel
confessara a falsidade e tal falsidade fora também comprovada pelas provas testemunhais e
documentais acostadas aos autos, não foi realizada perícia nas indigitadas certidões. Na
ocasião da sentença, sem intimar previamente as partes, o juiz condenou Daniel por uso de
documento público falso, crime com pena superior ao de uso de documento particular falso. 

A propósito, marque a alternativa CORRETA.

(A) O crime de uso de documento falso apenas pode ter sua materialidade afirmada em
sentença penal condenatória mediante prova pericial, por isso sendo insubsistente a
condenação de Daniel. 
(B) O crime de uso de documento falso pode ter a prova pericial suprida por outros meios
idôneos de prova, sob essa ótica não havendo vício na condenação de Daniel. 
(C) Não se admite que, em sentença, o juiz, sem prévio requerimento ministerial, agrave a
capitulação típica feita na denúncia, por isso sendo nula a condenação de Daniel. 
(D) Para agravar a capitulação típica da conduta de Daniel, seria imprescindível prévia
intimação de sua defesa, esta a razão da nulidade da condenação. 
(E) Caso o crime fosse de falsidade ideológica e Daniel seja funcionário público, seria
possível, observados os demais requisitos legais, a aplicação de causa de diminuição de
pena.

Comentários

Letra (A): Incorreta. O STJ, de forma pacífica, entende inexistir nulidade na
dispensa da aludida perícia quando as instâncias ordinárias entendem
provada a materialidade do crime por outros meios. A conferir: 

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
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ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial, com base na
Súmula n. 284 do STF, por falta de indicação precisa dos dispositivos de lei
federal supostamente violados.
2. O recorrente alegou genericamente a necessidade de exame de corpo de
delito para a condenação pelo crime de uso de documento falso, sem apontar
norma legal violada.
3. As instâncias ordinárias concluíram pela suficiência das provas da
materialidade delitiva, dispensando exame pericial, e pela suficiência das
provas da autoria delitiva.
II. Questão em discussão 
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação
precisa dos dispositivos legais violados no recurso especial impede o seu
conhecimento, conforme a Súmula n. 284 do STF.
5. Outra questão é se a suficiência das provas produzidas nos autos, sem
necessidade de exame pericial, pode ser revista em sede de recurso
especial.
III. Razões de decidir 
6. A ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei federal violados
implica deficiência de fundamentação do recurso especial, conforme a
Súmula n. 284 do STF.
7. A prescindibilidade de exame pericial quando a falsidade pode ser
comprovada por outros meios probatórios é entendimento consolidado no
STJ, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
8. A revisão de provas e fatos para alterar a conclusão das instâncias
ordinárias é vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese 
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos de
lei federal violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme a
Súmula n. 284 do STF. 2. A prescindibilidade de exame pericial é válida
quando a falsidade pode ser comprovada por outros meios probatórios. 3. A
revisão de provas e fatos é vedada em recurso especial, conforme a Súmula
n. 7 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 284/STF; Súmula n. 83/STJ;
Súmula n. 7/STJ.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp
2.105.869/BA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
19.09.2022; STJ, AgRg no AREsp 2.128.151/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22.08.2022.
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(AgRg no REsp n. 2.183.535/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 8/4/2025, DJEN de 30/4/2025.)” 

Letra (B): CORRETA. O STJ, conforme acima comentado, entende inexistir
nulidade na dispensa da aludida perícia quando as instâncias ordinárias
entendem provada a materialidade do crime por outros meios. A conferir:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO E USO
DE DOCUMENTO FALSO. PRESCINDIBILIDADE DE PERÍCIA.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONSUNÇÃO ENTRE O CRIME DE
USO DE DOCUMENTO FALSO E ESTELIONATO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Entende esta Corte Superior que, 'para a configuração do crime previsto
no art. 304 do Código Penal, a perícia pode ser dispensada, na hipótese de
outros elementos serem suficientes para embasar o reconhecimento da
falsidade do documento e do uso de documento falso. A condenação, no
caso concreto, está fundamentada na existência de prova oral e documental.
(AgRg no AREsp n. 2.354.295/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023), que é o
caso dos autos. (AgRg no AREsp n. 2.202.959/DF, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em
20/2/2024, DJe de 23/2/2024).
2. No tocante à tese de que há consunção entre o delito de uso de
documento falso e estelionato, observa-se que o tema não foi apreciado no
acórdão impugnado. Assim, o Superior Tribunal de Justiça não pode dela
conhecer, sob pena de indevida supressão de instância.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 918.500/PE, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 4/11/2024,
DJe de 6/11/2024.)”

Letra (C):Incorreta. Frontalmente contrária à jurisprudência do STJ a tese de
que a emendatio libelli seja inválida ou que demande prévia intimação da
defesa para sua validade. Por todos:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. PEDIDO DE
RETIRADA DO FEITO DE PAUTA DE JULGAMENTO. INDEFERIMENTO.
INEXISTÊNCIA DE ADITAMENTO DA DENÚNCIA.  S IMPLES
RECAPITULAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS JÁ DESCRITOS NA PEÇA
VESTIBULAR. IMPOSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO DOS ACUSADOS PARA
APRESENTAÇÃO DE NOVA RESPOSTA.
1. Ao interpretar os arts. 383 e 384 do Código de Processo Penal, a
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jurisprudência dos Tribunais Superiores firmou-se no sentido de que a
"aplicação da emendatio libelli não demanda o aditamento da inicial
acusatória ou a intimação da defesa quando há narração implícita da conduta
delituosa no oferecimento da denúncia", pois "o réu se defende dos fatos
veiculados na denúncia e não de sua classificação jurídica" (HC n. 230.835-
AgR, relator Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em 19/12/2023,
DJe de 2/2/2024).
2. No caso, embora o Ministério Público Federal tenha requerido o
"recebimento do aditamento da denúncia", verifica-se que, na verdade,
considerando o mesmo recorte fático descrito na inicial acusatória, revisou
seu posicionamento sobre o enquadramento da conduta de um dos
investigados, passando a entender inexistente a justa causa para a
persecução penal quanto a ele.
3. Com a exclusão da acusação direcionada ao referido denunciado, o Órgão
ministerial recapitulou a imputação típica dos demais acusados, deixando de
enquadrá-los no crime de pertencimento à organização criminosa (art. 2º da
Lei n. 12.850/2013) e passando a acusá-los do delito de associação
criminosa (art. 288 do Código Penal), em razão da alteração do elemento
constitutivo do tipo penal, relacionado à quantidade de integrantes da
organização.
4. Registre-se que, ao tempo que oferecida a denúncia, já havia, nos feitos
que instruem a presente ação penal, os depoimentos de que se valeu o
Ministério Público Federal para excluir um dos denunciados do polo passivo
da ação penal, não se podendo afirmar que se está diante de fato novo
passível de justificar eventual aditamento.
5. Não tendo o Ministério Público Federal apresentado nova descrição dos
fatos contidos na denúncia, tampouco acrescentado novas imputações aos
denunciados, é impossível a intimação da defesa para oferecimento de nova
resposta. Precedentes do STJ e do STF.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Inq n. 1.659/DF, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial,
julgado em 15/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

Letra (D): Incorreta. Conforme acima comentado, frontalmente contrária à
jurisprudência do STJ a tese de que a emendatio libelli seja inválida ou que
demande prévia intimação da defesa para sua validade. Veja outro julgado:

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO. EMENDATIO LIBELLI FEITA DE
OFÍCIO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. ART. 383 DO CPP. VALIDADE.
ART. 71 DO CP. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. REQUISITO
APLICÁVEL TAMBÉM ÀS MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. AGRAVO
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O juízo de primeira instância pode realizar de ofício o procedimento de
emendatio libelli, conferindo aos fatos qualificação jurídica diversa da que
lhes atribuiu a denúncia, sem prévia intimação das partes. Inteligência do art.
383 do CPP.
2. Não houve prequestionamento do art. 71 do CP - e, ao contrário do que diz
a defesa, tal requisito é exigido para o conhecimento do recurso especial
também na esfera penal, inclusive quanto às matérias de ordem pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.927.794/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 29/11/2021.)”

Letra (E): Incorreta. Existe para a hipótese causa de aumento de pena, tal
como se vê no parágrafo único do artigo 299 do CP, litteris:

“Falsidade ideológica
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele
devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da
que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e
reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de
réis, se o documento é particular. 
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime
prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de
assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.”

Resposta: alternativa B. 

6. (EMAGIS) Quanto à Parte Especial do Código Penal, assinale a alternativa correta. 

(A) O crime de injúria praticado pela internet por mensagens privadas, às quais somente o
autor e o destinatário têm acesso ao seu conteúdo, consuma-se no local em que
domiciliada a vítima.
(B) De acordo com o STJ, para a configuração do crime previsto no art. 89 da Lei
8.666/1993, agora disposto no art. 337-E do CP (Lei 14.133/2021), é indispensável a
comprovação do dolo específico de causar dano ao erário, conquanto seja prescindível o
efetivo prejuízo aos cofres públicos.
(C) Juca é desembargador de Tribunal de Justiça. Tendo praticado o crime de corrupção
passiva, ser-lhe-á aplicável a majorante prevista no art. 327, § 2º, do Código Penal. 
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(D) João furtou veículo automotivo e o conduzia em direção ao Paraguai, onde o
revenderia. Ao passar por avenida central de certa cidade brasileira, foi-lhe ordenada, por
sinais, a parada do veículo em blitz realizada pela Polícia Militar. Com receio de ser
descoberto, João desobedeceu à ordem de parada e foi, então, perseguido por viaturas
policiais, sendo preso em seguida. Nessa hipótese, João responderá pelo crime de furto,
mas não poderá ser responsabilizado pelo crime de desobediência. 
(E) Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de
ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A
do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo
possível a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).

Comentários

Letra (A): incorreta. Outro é o entendimento adotado pelo STJ, consoante
retrata este interessante precedente:

“O crime de injúria praticado pela internet por mensagens privadas, as quais
somente o autor e o destinatário têm acesso ao seu conteúdo, consuma-se
no local em que a vítima tomou conhecimento do conteúdo ofensivo.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que no
caso de delitos contra a honra praticados por meio da internet, o local da
consumação do delito é aquele onde incluído o conteúdo ofensivo na rede
mundial de computadores.
Contudo, tal entendimento diz respeito aos casos em que a publicação é
possível de ser visualizada por terceiros, indistintamente, a partir do momento
em que veiculada por seu autor.
Na situação em análise, embora tenha sido utilizada a internet para a suposta
prática do crime de injúria, o envio da mensagem de áudio com o conteúdo
ofensivo à vítima ocorreu por meio de aplicativo de troca de mensagens entre
usuários em caráter privado, denominado instagram direct, no qual somente
o autor e o destinatário têm acesso ao seu conteúdo, não sendo acessível
para visualização por terceiros, após a sua inserção na rede de
computadores.
Portanto, no caso, aplica-se o entendimento geral de que o crime de injúria
se consuma no local onde a vítima tomou conhecimento do conteúdo
ofensivo. CC 184.269-PB, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por
unanimidade, julgado em 09/02/2022.

Letra (B): incorreta. O STJ também exige o efetivo prejuízo aos cofres
públicos, como bem explica este didático julgado:

Para a configuração do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, agora
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disposto no art. 337-E do CP (Lei n. 14.133/2021), é indispensável a
comprovação do dolo específico de causar danos ao erário e o efetivo
prejuízo aos cofres públicos.
Inicialmente cumpre salientar que a Lei n. 8.666/1993, no art. 13, V,
caracterizava o "patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas"
como serviço técnico especializado, que poderia ser contratado com
inexigibilidade de licitação se demonstrada a notória especialização do
profissional e a singularidade do objeto.
No entanto, com o advento da Lei n. 14.133/2021, nos termos do art. 74, III, o
requisito da singularidade do serviço advocatício deixou de ser previsto em
lei, passando a ser exigida a demonstração da notória especialização e a
natureza intelectual do trabalho. Essa interpretação, aliás, é reforçada pela
inclusão do art. 3º-A do Estatuto da Advocacia pela Lei n. 14.039/2020,
segundo o qual "os serviços profissionais de advogado são, por sua
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da lei".
Desse modo, considerando que o serviço de advocacia é por natureza
intelectual e singular, uma vez demonstrada a notória especialização e a
necessidade do ente público, será possível a contratação direta.
Ademais, conforme julgado do Superior Tribunal de Justiça, a mera
existência de corpo jurídico no âmbito da municipalidade, por si só, não
inviabiliza a contratação de advogado externo para a prestação de serviço
específico para o ente público (REsp n. 1.626.693/SP, Rel. Acd. Min. Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe 03/05/2017). Em idêntico norte, o entendimento
firmado pelo STF de que "o fato de a entidade pública contar com quadro
próprio de procuradores não obsta legalmente a contratação de advogado
particular para a prestação de serviço específico. É necessário, contudo, que
fique configurada a impossibilidade ou relevante inconveniência de que a
atribuição seja exercida pela advocacia pública, dada a especificidade e
relevância da matéria ou a deficiência da estrutura estatal" (Inq n. 3.074/SC,
Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 02/10/2014).
Nesse contexto, ainda que as ações ajuizadas pelo escritório de advocacia
contratado tratassem de temas tributários, não seria razoável exigir dos
advogados públicos ou procuradorias de municípios de pequeno porte que
tenham competências específicas para atuar em demandas complexas.
Ressalte-se, que o crime em apreço refere-se a norma penal em branco, cuja
completude depende da integração das normas que preveem as hipóteses de
dispensa e inexigibilidade de licitações, conforme o princípio da retroatividade
da lei penal mais benéfica, insculpido no art. 5º, XL, da Constituição Federal
e no art. 2º do CP. Assim, não há dúvida quanto à incidência das alterações
promovidas pela Lei n. 14.133/2021 no tocante à supressão do pressuposto
de singularidade do serviço de advocacia para contratação direta.
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Deste modo, para a configuração do crime previsto no art. 89 da Lei n.
8.666/1993, é indispensável a comprovação do dolo específico de causar
danos ao erário. AgRg no HC 669.347-SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Rel. Acd. Min. João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, por maioria, julgado em 13/12/2021.

Letra (C): incorreta. A assertiva peca pela generalidade. Pelo só fato de o
crime ter sido praticado por desembargador não se extrai que tenha sido
perpetrado por ocupante “de cargos em comissão ou de função de direção ou
assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de economia
mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público”, para que
se pudesse afirmar a incidência da majorante disposta no art. 327, § 2º, do
CP. Na matéria, confira-se este julgado:

“A mera afirmação de que o denunciado ocupa o cargo de desembargador é
insuficiente para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art.
327, § 2º, do Código Penal.
Nos termos do art. 327, § 2º, do CP, "[a] pena será aumentada da terça parte
quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de
cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão
da administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou
fundação instituída pelo poder público."
Na espécie, o MPF deixou de demonstrar que o denunciado ocupava, em
tese, à época da perpetração do crime de corrupção passiva, "cargo em
comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da
administração direta". CP, art. 327, § 2º.
Por outro lado, a mera afirmação de que o denunciado ocupava o cargo de
desembargador, assim como o cargo de parlamentar federal, é insuficiente
para a incidência da aludida causa de aumento de pena. Nesse sentido, […]
essa causa de aumento, consoante remansosa jurisprudência [no STF] é
inaplicável pelo mero exercício do mandato popular: a circunstância de
imposição hierárquica deve estar descrita e não é presumível apenas pelo
exercício destes cargos. Esse entendimento prevaleceu em recentes julgados
[do] Supremo Tribunal Federal em casos análogos (Inq 3.983 Rel. Min. Teori
Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de 12/05/2016; e Inq 3.997 Rel. Min. Teori
Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de 26/09/2016). A jurisprudência [do STF] (Inq
2.606, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe de 02/12/2014), exige,
especificamente, para sua incidência, uma imposição hierárquica (Inq 2.191,
Rel. Min. Carlos Britto, Tribunal Pleno, DJe de 08/05/2009), que não se acha
narrada nos autos, o que inviabiliza (reitera-se: em juízo de subsunção
teórica: de aptidão de os fatos descritos - se comprovados - virem a se
subsumir nos tipos imputados) seu acatamento imputativo. (STF, Inq 3980,
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Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em 06/03/2018, DJe-113
08/06/2018).
Em suma, "[é] incabível a causa de aumento do art. 327, § 2º, do Código
Penal pelo mero exercício do mandato parlamentar, sem prejuízo da causa
de aumento contemplada no art. 317, § 1º. A jurisprudência [do STF],
conquanto revolvida nos últimos anos (Inq 2606, Relator(a): Min. Luiz Fux,
Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2014, DJe-236 [...] 02-12-2014), exige uma
imposição hierárquica ou de direção (Inq 2191, Relator(a): Min. Carlos Britto,
Tribunal Pleno, julgado em 08/05/2008, [...] DJe-084 [...] 08-05-2009) que não
se acha nem demonstrada nem descrita nos presentes autos." (STF, Inq
3983, Rel. Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 03/03/2016,DJe-
095 12/05/2016).
No presente caso, o MPF deixou de descrever a presença da "circunstância
de imposição hierárquica" (STF, Inq 3980, supra), donde a impossibilidade de
ela ser presumida "apenas pelo exercício d[o] cargo" de desembargador.
(STF, Inq 3980, supra). AgRg na APn 970-DF, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti,
Corte Especial, por unanimidade, julgado em 04/05/2022.

Letra (D): incorreta. A assertiva contraria o entendimento assentado pelo STJ
em recurso especial repetitivo:

A desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos em
contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes,
constitui conduta penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal
Brasileiro.
O STJ já decidiu que "os direitos ao silêncio e de não produzir prova contra si
mesmo não são absolutos, razão pela qual não podem ser invocados para a
prática de outros delitos. Embora por fatos diversos, aplica-se ao presente
caso a mesma solução jurídica decidida pela Terceira Seção desta Corte
Superior quando do julgamento do REsp n. 1.362.524/MG, submetido à
sistemática dos recursos repetitivos, no qual foi fixada a tese de que 'típica é
a conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial, ainda
que em situação de alegada autodefesa'" (HC 369.082/SC, Rel. Min. Felix
Fischer, Quinta Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017).
Conforme apontado pelo Ministério Público Federal em seu parecer, "a
possibilidade de prisão por outro delito não é suficiente para afastar a
incidência da norma penal incriminadora, haja vista que a garantia da não
autoincriminação não pode elidir a necessidade de proteção ao bem jurídico
tutelado pelo crime de desobediência. [...] O acusado tem direito
constitucional de permanecer calado, de não produzir prova contra si e,
inclusive, de mentir acerca do fato criminoso. Contudo, a pretexto exercer tais
prerrogativas, não pode praticar condutas consideradas penalmente
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relevantes pelo ordenamento jurídico, pois tal situação caracteriza abuso do
direito, desbordando a respectiva esfera protetiva".
Assim, o entendimento segundo o qual o indivíduo, quando no seu exercício
de defesa, não teria a obrigação de se submeter à ordem legal oriunda de
funcionário público pode acarretar o estímulo à impunidade e dificultar, ou até
mesmo impedir, o exercício da atividade policial e, consequentemente, da
segurança pública. REsp 1.859.933-SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Terceira Seção, por maioria, julgado em 09/03/2022, DJe 01/04/2022. (Tema
1060)

Letra (E): CORRETA. A assertiva retrata importante recurso especial
repetitivo:

“Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro
de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da
superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para o
delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).
O abuso sexual contra o público infantojuvenil é uma realidade que insiste em
perdurar ao longo do tempo. A grande dificuldade desse problema, porém, é
dimensioná-lo, pois uma parte considerável dos delitos, conforme a doutrina,
"ocorrem no interior dos lares, que permanecem recobertos pelo silêncio das
vítimas". Há uma elevada taxa de cifra negra nas estatísticas. Além do
natural medo de contar para os pais (quando estes não são os próprios
agressores), não raro essas vítimas sequer, como alerta a doutrina,
"possuem a compreensão adequada da anormalidade da situação
vivenciada".
Nessa senda, revela-se importante observar que nem sempre se entendeu a
criança e o adolescente como sujeito histórico e de direitos. Em verdade, a
proteção às crianças e aos adolescentes é fenômeno histórico recente.
Nesse passo, a doutrina lembra que "vivemos um momento sem igual no
plano do direito infantojuvenil. Crianças e adolescentes ultrapassam a esfera
de meros objetos de "proteção" e "tutela" pela família e pelo Estado e
passam à condição de sujeitos de direito, beneficiários e destinatários
imediatos da doutrina da proteção integral."
Este Superior Tribunal de Justiça, em várias oportunidades, já se manifestou
no sentido de que a prática de qualquer ato libidinoso, compreendido como
aquele destinado à satisfação da lascívia, com menor de 14 anos, configura o
delito de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP). Não se prescinde do
especial fim de agir: "para satisfazer à lascívia". Porém, não se tolera as
atitudes voluptuosas, por mais ligeiras que possam parecer. Em alguns
precedentes, ressaltou-se até mesmo que o delito prescinde inclusive de
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contato físico entre vítima e agressor.
Nesse passo, é possível observar que a maior ou menor superficialidade dos
atos libidinosos, a intensidade do contato ou a virulência da ação criminosa
não são critérios relevantes para a tipificação do delito em questão.
Além disso, é válido lembrar que outras circunstâncias incidentais, como o
consentimento da vítima, sua experiência sexual anterior ou a existência de
relacionamento amoroso entre vítima e agente delitivo, igualmente, não se
revelam capazes de excluir o crime ou modificar a figura típica.
Parcela da doutrina, já há muito, desde antes da reforma de 2009 que
unificou em um só tipo penal o estupro e o atentado violento ao pudor,
criticava o rigor legal com atos considerados fugazes. Assim, sugeria fossem
essas condutas desclassificadas para a contravenção penal de importunação
ofensiva ao pudor.
Com efeito, a pretensão de se desclassificar a conduta de violar a dignidade
sexual de pessoa menor de 14 anos para uma contravenção penal (punida,
no máximo, com pena de prisão simples) já foi reiteradamente rechaçada
pela jurisprudência desta Corte.
A superveniência do art. 215-A do CP (crime de importunação sexual) trouxe
novamente a discussão à tona, mas o conflito aparente de normas é
resolvido pelo princípio da especialidade do art. 217-A do CP, que possui o
elemento especializante "menor de 14 anos", e também pelo princípio da
subsidiariedade expressa do art. 215-A do CP, conforme se verifica de seu
preceito secundário in fine.
Estudando a nova figura típica, e cotejando com as outras então existentes, a
doutrina observa que, na importunação sexual, a falta de anuência da vítima
não pode consistir em nenhuma forma de constrangimento. Se houver
constrangimento no sentido de "obrigar" alguém à prática de ato de
libidinagem, estará configurado o crime de estupro, ante a presença do verbo
nuclear do tipo do art. 213 do CP.
Nos casos de estupro de vulnerável, por outro lado, foi necessário advertir
que não há propriamente um constrangimento à prática de atos sexuais. Não
existe sequer presunção de constrangimento ou de violência. Na figura típica
do art. 217-A do CP, pune-se simplesmente a prática de atos de libidinagem
com alguém menor de catorze anos ou com alguém que, por enfermidade ou
deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato,
ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.
Por isso, ao contrário do que ocorre no cotejo entre os arts. 213 e 215-A,
ambos do CP, o constrangimento não é elemento especializante do estupro
de vulnerável. O fator especializante do art. 217-A do CP, na sistemática da
Lei n. 12.015/2009, é simplesmente a idade da vítima: "vítima menor de 14
(catorze) anos".
Além disso, a cogência do art. 217-A do CP não pode ser afastada sem a
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observância do princípio da reserva de plenário pelos tribunais (art. 97 da
CRFB).
Não é só. Desclassificar a prática de ato libidinoso com pessoa menor de 14
anos para o delito do art. 215-A do CP, crime de médio potencial ofensivo
que admite a suspensão condicional do processo, desrespeitaria ao
mandamento constitucional de criminalização do art. 227, §4º, da CRFB, que
determina a punição severa do abuso ou exploração sexual de crianças e
adolescentes. Haveria também descumprimento a tratados internacionais. O
art. 19 da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança é
peremptório ao impor aos Estados a adoção de medidas legislativas,
administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança
contra "todas" as formas de abuso.
Em verdade, a subsunção no art. 217-A do CP prestigia o princípio da
proporcionalidade, notadamente no aspecto da proibição da proteção
insuficiente, bem como o princípio da proteção integral, conforme visto. Vale
lembrar que a criança e adolescente são indivíduos que possuem uma
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (art. 6º do ECA). Por isso,
a proteção especial não se mostra afrontosa ao princípio da isonomia.
De fato, o legislador pátrio poderia, ou mesmo deveria, promover uma
graduação entre as espécies de condutas sexuais praticadas em face de
pessoas vulneráveis, seja por meio de tipos intermediários, o que poderia ser
feito através de crimes privilegiados, ou causas especiais de diminuição. De
sorte que, assim, tornar-se-ia possível penalizar mais ou menos
gravosamente a conduta, conforme a intensidade de contato e os danos
(físicos ou psicológicos) provocados. Mas, infelizmente, não foi essa a opção
do legislador e, em matéria penal, a estrita legalidade se impõe ao que
idealmente desejam os aplicadores da lei criminal.
Verifique-se que a opção legislativa é pela absoluta intolerância com atos de
conotação sexual com pessoas menores de 14 anos, ainda que superficiais e
não invasivos. Toda a exposição até aqui demonstra isso. E, essa opção,
embora possa não parecer a melhor, não é de todo censurável, pois, veja-se,
como leciona a doutrina, "o abuso sexual contra crianças e adolescentes é
problema jurídico, mas sobretudo de saúde pública, não somente pelos
números colhidos, mas também pelas graves consequências para o
desenvolvimento afetivo, social e cognitivo". Nesse sentido, "não é somente a
liberdade sexual da vítima que deve ser protegida, mas igualmente o livre e
sadio desenvolvimento da personalidade sexual da criança".
Tanto a jurisprudência desta Corte Superior quanto a do Supremo Tribunal
Federal são pacíficas em rechaçar a pretensão de desclassificação da
conduta de praticar ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos para o crime
de importunação sexual (art. 215-A do CP). REsp 1.959.697-SC, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 08/06/2022.
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(Tema 1121)

Resposta: alternativa E. 

7. (EMAGIS) Sobre a cadeia de custódia da prova no processo penal, marque a alternativa
CORRETA. 

(A) O instituto da quebra da cadeia de custódia refere-se à idoneidade do caminho que
deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, e uma vez ocorrida
qualquer interferência durante o trâmite processual, esta implica necessariamente na
imprestabilidade da prova. 
(B) Alegações de quebra da cadeia de custódia não precisa ser acompanhada de
demonstração de prejuízo concreto.
(C) Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados para
manter e documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas
de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o
descarte
(D) A regulamentação da cadeia de custódia aplica-se desde sua vigência, atingindo
também os atos realizados sob a lei anterior. 
(E) A coleta dos vestígios deverá ser realizada preferencialmente por perito oficial, que
dará o encaminhamento necessário para a central de custódia, exigência não aplicável
apenas quando for necessária a realização de exames complementares.

Comentários

Letra (A): Incorreta. A implicação posta no final da assertiva não é obrigatória,
conforme assim expressa o STJ:

“O instituto da quebra da cadeia de custódia refere-se à idoneidade do
caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado,
e uma vez ocorrida qualquer interferência durante o trâmite processual, esta
pode implicar, mas não necessariamente, a sua imprestabilidade” (AgRg no
RHC n. 147.885/SP, relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de
13/12/2021).

Letra (B): Incorreta. Em sentido contrário a jurisprudência do STJ. Veja:

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
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PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso em habeas corpus, impetrado para questionar a prisão preventiva do
agravante, acusado de tráfico interestadual de drogas e associação para o
tráfico, com alegação de quebra da cadeia de custódia dos entorpecentes
apreendidos.
II. Questão em discussão 
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prisão preventiva do
agravante está devidamente fundamentada para garantir a ordem pública e
(ii) analisar se a alegada quebra da cadeia de custódia compromete a
materialidade da prova do delito, justificando o trancamento da ação penal.
III. Razões de decidir 
3. A prisão preventiva se justifica para garantir a ordem pública, tendo em
vista a gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade
de droga apreendida (97,6 kg de maconha) e a necessidade de impedir a
reiteração criminosa.
4. A ausência de prejuízo concreto à Defesa do agravante impede eventual
anulação da prova pericial, pois o perito e os policiais responsáveis gozam de
fé pública, inexistindo indício de adulteração ou manipulação dolosa do
material apreendido.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
eventuais irregularidades formais na cadeia de custódia devem ser
sopesadas com os demais elementos probatórios, não implicando nulidade
automática da prova quando preservada sua idoneidade.
IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva para garantia da ordem pública é
legítima quando demonstrada a gravidade concreta do delito e a necessidade
de evitar reiteração criminosa. 2. Alegações de quebra da cadeia de custódia,
quando não demonstrado prejuízo concreto, não são suficientes para que se
reconheça eventual nulidade da prova pericial, especialmente se inexistirem
indício de adulteração ou manipulação dolosa do material apreendido".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 33, 35, e 40, V;
CPP, arts. 158-D, §§ 4º e 5º, 158-A e 563.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 781.094/GO, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe
27/4/2023; STJ, AgRg no AREsp 2.511.249/MG, Rel. Min. Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe 17/10/2024.
(AgRg no RHC n. 208.156/MT, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 6/5/2025,
DJEN de 9/5/2025.)”
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Letra (C):CORRETA. Contém-se na literalidade do artigo 158-A, caput, do
CPP, litteris:

“Art. 158-A. Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os
procedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológica do
vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear sua posse
e manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte.” (Incluído pela Lei
nº 13.964, de 2019) 

Letra (D): Incorreta. Em sentido contrário a jurisprudência do STJ. Veja:

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ALEGADA QUEBRA
DA CADEIA DE CUSTÓDIA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INADMISSIBILIDADE. WRIT
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame 
1. Habeas corpus impetrado em benefício de paciente condenado por tráfico
de drogas e associação para o tráfico, com alegação de nulidade de prova
por quebra da cadeia de custódia.
2. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro deu parcial provimento à apelação
defensiva para redimensionar a pena, mas também condenou o paciente por
tráfico de drogas, fixando pena definitiva de 23 anos e 4 meses de reclusão.
3. Neste Tribunal Superior, alega-se constrangimento ilegal decorrente da
nulidade de prova por quebra da cadeia de custódia, especialmente quanto
às interceptações telefônicas.
II. Questão em discussão 
4. A questão em discussão consiste em saber se a alegada quebra da cadeia
de custódia das provas pode ser analisada diretamente por esta Corte, sem
ter sido previamente submetida ao Tribunal de origem.
5. Outra questão é saber se a falta de elementos de garantia da integridade
da prova digital pode ensejar a nulidade das provas utilizadas na
condenação.
III. Razões de decidir 
6. A análise de alegações não submetidas ao Tribunal de origem importaria
em indevida supressão de instância, desvirtuando o ordenamento recursal
ordinário.
7. Os artigos 158-A e seguintes do Código de Processo Penal, que
regulamentam a cadeia de custódia, não estavam em vigor na época da
elaboração da prova pericial, aplicando-se o princípio tempus regit actum.
8. O exame da matéria suscitada implicaria revisão minuciosa do conjunto
probatório, providência incompatível com os limites do habeas corpus.
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IV. Dispositivo e tese 
9. Writ não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A análise de alegações não submetidas ao Tribunal
de origem configura supressão de instância. 2. A regulamentação da cadeia
de custódia aplica-se desde sua vigência, sem prejuízo dos atos realizados
sob a lei anterior. 3. O habeas corpus não comporta revisão minuciosa de
conjunto probatório".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 158-A e seguintes; CPP, art. 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 818.673/SC, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 29/5/2023; STJ, AgRg no
HC 739.866/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 4/10/2022, DJe 10/10/2022.
(HC n. 777.173/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 6/5/2025, DJEN de 9/5/2025.)”

Letra (E): Incorreta. Erro na parte final, que contraria o contido no caput do
artigo 158-C do CPP, litteris:

“Art. 158-C. A coleta dos vestígios deverá ser realizada preferencialmente por
perito oficial, que dará o encaminhamento necessário para a central de
custódia, mesmo quando for necessária a realização de exames
complementares.” (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Resposta: alternativa C. 

8. (EMAGIS) O réu foi condenado por tráfico de drogas a partir das provas que foram
encontradas no domicílio da corré, sua então namorada. Na busca pessoal, nada de ilícito foi
achado com ele. Contudo, a confissão do acusado de que suas drogas estariam na mencionada
localidade foi recebida sem maiores questionamentos pelo magistrado. Ou seja, mesmo que a
abordagem não haja resultado no encontro de drogas, apetrechos ou outros indícios de tráfico,
o juiz acatou, sem qualquer questionamento metodológico, a versão segundo a qual o paciente
contara aos policiais que teria drogas guardadas em outra localidade. Mais ainda, considerou o
julgador que o acusado, sem qualquer tipo de pressão ou constrangimento, também teria se
prontificado a levar os policiais onde as drogas estavam armazenadas, num gesto de extremo
desprendimento e de colaboração com o Estado. O cenário de uma confissão que, nas palavras
do juiz, teria sido prestada de forma calma e tranquila, não faz jus ao conteúdo da gravação.
Efetivamente, as imagens gravadas e juntadas pela própria polícia militar dão conta de uma
cena duvidosa, que exibe um cidadão em situação de vulnerabilidade, em local escuro
(ambiente, aliás, inadequado para se obter uma confissão livre e voluntária), sentado no chão e
com as mãos escondidas debaixo das pernas; nessas condições, responde o que o policial lhe
pergunta, olhando para a câmera do celular apontada para ele, de cima para baixo. O laudo

Objetivas DP Estadual - Rodada 24.2025

Aluno: Degustação CPF: 000.000.000-00

É expressamente proibida a divulgação deste material, cuja utilização é restrita ao usuário identificado no presente documento. A sua
indevida divulgação viola a Lei 9.610/98 e acarretará responsabilização civil e criminal dos envolvidos.

24



pericial, ademais, certifica o dedo quebrado do réu, que prestou declarações no sentido de que
foi torturado para confessar a guarda das drogas.

A propósito, marque a alternativa CORRETA

(A) Aplica-se à situação a premissa segundo a qual é do réu o ônus de provar que o
Estado agiu fora dos contornos da legalidade. 
(B) Não há ilicitude na confissão informal do réu porque não estavam os policiais militares
obrigados a informá-lo previamente do direito de permanecer em silêncio.
(C) Ainda que seja ilícita a confissão informal do réu, são lícitas todas as provas
posteriormente encontradas na casa da corré.
(D) O princípio da verdade material no processo penal é fundamento para validar a
produção probatória em questão. 
(E) Como é verossímil a narrativa de maus tratos impostos ao réu, deve-se declarar ilícita
a confissão informal e as provas posteriormente encontradas na casa da corré.

Comentários

Letra (A): Incorreta. Em sentido contrário a jurisprudência do STJ, consoante
a seguir se relembra:

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO
P O R  I L I C I T U D E  D A S  P R O V A S .  V I O L Ê N C I A  P O L I C I A L .
VEROSSIMILITUDE. ÔNUS DA PROVA DO ESTADO EM SE COMPROVAR
A LEGALIDADE DA ATUAÇÃO POLICIAL. ORDEM CONCEDIDA.
[...]
6. É do Estado o ônus de provar que atuou dentro dos contornos da
legalidade, o que faz emergir o seguinte questionamento: se houve a
preocupação de registrar por vídeo a confissão, por que não houve idêntica
preocupação em se registrar a abordagem, o ingresso domiciliar mediante a
conjecturada autorização do morador e, ainda, o encontro das drogas na
residência? É forçoso admitir que a seletividade de se registrar apenas parte
da atuação policial suscita dúvidas sobre a credibilidade do relato dos
agentes estatais.
[...]
(HC n. 915.025/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 20/3/2025, DJEN de 27/3/2025.)”

Letra (B): Incorreta. Embora, de fato, conforme explorado em rodadas
anteriores, os policiais militares não estejam obrigados em suas diligências a
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prestar previamente ao investigado a informação sobre o direito ao silêncio,
isso não significa seja lícita confissão obtida mediante tortura. O STJ assim
declarou ilícita a confissão no caso:

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO
P O R  I L I C I T U D E  D A S  P R O V A S .  V I O L Ê N C I A  P O L I C I A L .
VEROSSIMILITUDE. ÔNUS DA PROVA DO ESTADO EM SE COMPROVAR
A LEGALIDADE DA ATUAÇÃO POLICIAL. ORDEM CONCEDIDA.
[...]
6. É do Estado o ônus de provar que atuou dentro dos contornos da
legalidade, o que faz emergir o seguinte questionamento: se houve a
preocupação de registrar por vídeo a confissão, por que não houve idêntica
preocupação em se registrar a abordagem, o ingresso domiciliar mediante a
conjecturada autorização do morador e, ainda, o encontro das drogas na
residência? É forçoso admitir que a seletividade de se registrar apenas parte
da atuação policial suscita dúvidas sobre a credibilidade do relato dos
agentes estatais.
7. Ante o reconhecimento de que, no presente caso, é verossímil a narrativa
de maus tratos impostos ao acusado, deve-se declarar ilícita a confissão
informal e, por derivação, todas as provas posteriormente encontradas na
casa da corré.
[...]
(HC n. 915.025/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 20/3/2025, DJEN de 27/3/2025.)”

Letra (C): Incorreta. Conforme excerto transcrito nos comentários à assertiva
‘b’, “deve-se declarar ilícita a confissão informal e, por derivação, todas as
provas posteriormente encontradas na casa da corré.”

Letra (D): Incorreta. O caso serviu para o STJ expressar exatamente os
limites ao princípio em questão, dispensando outros comentários o seguinte
trecho da ementa:

“[...]
9. A verdade não pode servir a legitimar, nas palavras bem postas por
Perfecto Andrés Ibáñez, uma "perigosa subcultura da ilegalidade na
investigação policial e judicial" (ANDRÉS IBÁNEZ, Perfecto.
"Tercero en discordia". Madrid: Ed Trotta, 2015, p. 339). Tal limite ético à
busca da verdade é essencial à preservação da integridade e legitimidade da
atuação estatal. A verdade importa, mas não a qualquer custo.
10. Ordem concedida.
(HC n. 915.025/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
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julgado em 20/3/2025, DJEN de 27/3/2025.)”

Letra (E): CORRETA. Sintetiza a conclusão do STJ para o caso, assim
noticiada no Informativo n. 849 (HC 915.025):

“Sendo verossímil a narrativa de maus tratos apresentada pelo acusado
durante a abordagem policial, mormente quando o laudo pericial certifica a
ocorrência de lesão corporal no réu, deve-se declarar ilícita a sua confissão
informal e, por derivação, todas as provas dela decorrentes, já que é do
Estado o ônus de provar que atuou dentro dos contornos da legalidade.
Informações do Inteiro Teor
No caso, o paciente foi condenado por tráfico de drogas a partir das provas
que foram encontradas no domicílio da corré, sua então namorada. Na busca
pessoal, nada de ilícito foi achado com ele.
Contudo, a confissão do acusado de que suas drogas estariam na
mencionada localidade foi recebida sem maiores questionamentos pelo
magistrado. Ou seja, mesmo que a abordagem não haja resultado no
encontro de drogas, apetrechos ou outros indícios de tráfico, o juiz acatou,
sem qualquer questionamento metodológico, a versão segundo a qual o
paciente contara aos policiais - como se estivesse entre amigos
confidenciando seus feitos - que teria drogas guardadas em outra localidade.
Mais ainda, considerou o julgador que o acusado, sem qualquer tipo de
pressão ou constrangimento, também teria se prontificado a levar os policiais
onde as drogas estavam armazenadas, num gesto de extremo
desprendimento e de colaboração com o Estado.
O cenário de uma confissão que, nas palavras do juiz, teria sido prestada de
forma "calma e tranquila", não faz jus ao conteúdo da gravação.
Efetivamente, as imagens gravadas e juntadas pela própria polícia militar dão
conta de uma cena duvidosa, que exibe um cidadão em situação de
vulnerabilidade, em local escuro (ambiente, aliás, inadequado para se obter
uma confissão livre e voluntária), sentado no chão e com as mãos
escondidas debaixo das pernas; nessas condições, responde o que o policial
lhe pergunta, olhando para a câmera do celular apontada pra ele, de cima
para baixo.
A circunstância de não estar evidenciada, na gravação, uma explícita
violência ou ameaça não é suficiente para afastar a alegação defensiva de
que o paciente sofrera coação física e moral para confessar, especialmente
ao se levar em consideração o laudo pericial que certifica o dedo quebrado
do paciente. A seu turno, há constância nas declarações do paciente,
quando, ao estar na presença de autoridades outras que não as forças
policiais, afirmou ter sido torturado para confessar a guarda das drogas.
Com efeito, no caso sob exame, desde a audiência de custódia, o paciente
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afirma que foi torturado pelos policiais que o abordaram. Isto é, em todas as
oportunidades institucionais em que entendeu estar acompanhado de uma
outra autoridade - e não mais sozinho com policiais -, o paciente tentou
denunciar o trato que recebeu dos policiais. Em vão, porque nem mesmo
após a confecção do laudo, o sistema de justiça deu-lhe a devida atenção.
Ocorre que é do Estado o ônus de provar que atuou dentro dos contornos da
legalidade, o que faz emergir o seguinte questionamento: se houve a
preocupação de registrar por vídeo a confissão, por que não houve idêntica
preocupação em se registrar a abordagem, o ingresso domiciliar mediante a
conjecturada autorização do morador e, ainda, o encontro das drogas na
residência? É forçoso admitir que a seletividade de se registrar apenas parte
da atuação policial suscita dúvidas sobre a credibilidade do relato dos
agentes estatais.
Não por outra razão, aliás, o documento que apresenta os Princípios
Méndez, recomendados pelas Nações Unidas e que consistem em uma
reunião de medidas que desejavelmente devem ser adotadas com vistas à
colheita de declarações epistemicamente mais confiáveis, adverte: "Não deve
haver 'conversas informais', que carregam o risco de se desviarem das
entrevistas oficiais ou salvaguardas aplicáveis." E, "O risco de tratamento
ilícito e desumano é particularmente elevado no momento da apreensão ou
detenção ou antes da chegada a um local de detenção oficialmente
reconhecido. Os riscos associados a esse período incluem o uso excessivo
da força, o uso indevido de restrições, o questionamento coercitivo
improvisado e períodos prolongados de confinamento em transporte - todos
os quais podem equivaler à tortura."
Do exposto, ante o reconhecimento de que, no presente caso, é verossímil a
narrativa de maus tratos impostos ao acusado, deve-se declarar ilícita a
confissão informal e, por derivação, todas as provas posteriormente
encontradas na casa da corré.
Ressalte-se que, segundo a doutrina, a exclusão das provas derivadas das
provas diretamente ilícitas "não obedece a nenhuma 'generosidade
garantista', mas é tão somente mais uma consequência da especial posição
que os direitos fundamentais ocupam no ordenamento jurídico e a
necessidade de garantir veementemente a sua eficácia".

Resposta: alternativa E. 

9. (EMAGIS) O apenado comprovou ter trabalhado por designação do presídio nos serviços de
conservação e manutenção do estabelecimento penal, tendo trabalhado por menos de 6 horas
diárias também por fixação da jornada pela direção do presídio. Na situação em que o apenado,
dentro do presídio, desenvolva atividade laboral em período inferior a 6 horas diárias, pugna o
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Ministério Público pela necessidade de se realizar a contagem de tempo de trabalho, para fins
de remição de pena, pela soma das horas de efetivo labor, e não em dias trabalhados.
Compreende que o sentido da Lei n. 7.210/1984 sobre a questão é o da possibilidade de
utilização de jornada de trabalho distinta daquela preconizada pela CLT - 6 horas ininterruptas
ou 8 horas com intervalo -, bem como o benefício de não serem desprezadas as horas
trabalhadas aquém da jornada comum. Aduz que, tanto na hipótese em que o apenado trabalha
além das 8 horas quanto na situação na qual o apenado cumpre jornada inferior por
determinação da direção do presídio, o cômputo dos dias deve se realizar pela soma das horas
trabalhadas.

A propósito, marque a alternativa CORRETA

(A) O pleito ministerial deve ser acolhido porque a Lei de Execução Penal veda ‘horário
especial’ para qualquer tipo de serviço. 
(B) O pleito ministerial deve ser acolhido porque a Lei de Execução Penal veda ‘horário
especial’ para serviços de conservação e manutenção do estabelecimento penal.
(C) A remição da pena pelo trabalho, quando feita por jornada diária não inferior a seis
nem superior a oito horas, contabiliza-se a pela quantidade de horas efetivamente
trabalhadas. 
(D) A remição por horas de trabalho, que excepcionalmente afasta a regra da remição por
dias de trabalho, aplica-se aos casos em que a jornada tenha sido imposta pela
administração penitenciária da unidade, esta a razão do desacerto da tese ministerial.
(E) A remição no caso deve se dar à razão de um dia de pena para cada dois dias de
trabalho. 

Comentários

Letra (A): Incorreta. Olvida o parágrafo único do artigo 33 da LEP, litteris:

“Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem
superior a 8 (oito) horas, com descanso nos domingos e feriados.
Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos
designados para os serviços de conservação e manutenção do
estabelecimento penal.”

Letra (B): Incorreta. Segundo o parágrafo único do artigo 33 da LEP, acima
transcrito, “[p]oderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos
designados para os serviços de conservação e manutenção do
estabelecimento penal.”

Letra (C): Incorreta. Se a jorrada é a regular, a contabilização da remição se
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faz por dias. Relembre:

“[...]
1. O acórdão impugnado está de acordo com o "entendimento desta Corte de
que a remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, § 1º, da
LEP, exige jornada diária não inferior a seis nem superior a oito horas,
contabilizando-se a quantidade de dias efetivamente trabalhados [...]" (REsp
1721257/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
5/6/2018, DJe 15/6/2018). 
2. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 564.834/ES, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 19/10/2020.)”

Letra (D): CORRETA. Sintetiza a conclusão do STJ para o caso, a conferir:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. EXCEÇÃO PREVISTA NO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 33 DA LEI N. 7.210/1984. CONTAGEM DE
PRAZO QUE DEVE CONSIDERAR OS DIAS TRABALHADOS.
INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO REEDUCANDO.
1. O apenado desenvolveu atividades laborais, no interior do presídio, e em
jornada inferior a 6 horas diárias, com autorização da administração
penitenciária, nos termos do art. 33 da Lei de Execução Penal, uma vez que
desempenhava serviço de conservação e manutenção do estabelecimento
penal, trabalhando como "pagador" e ASG.
2. Se a regra geral disposta na cabeça do art. 33 da LEP prevê que a jornada
normal de trabalho não pode ser inferior a 6 horas e nem superior a 8 horas
diárias, com descanso aos domingos e feriados, a situação de horário
reduzido, autorizada pelo parágrafo único do mesmo artigo, deve ser
equiparada à "jornada normal de trabalho".
3. O Superior Tribunal de Justiça compreende que, pelo teor do art. 33, c/c o
art. 126, §1º, ambos da LEP, na jornada de trabalho não inferior a 6 nem
superior a 8 horas diárias, o cálculo para remição deve se dar pela
quantidade de dias efetivamente trabalhados. Com essa premissa, não há
motivo para que a exceção autorizada no parágrafo único do art. 33, caso
dos autos, conte com raciocínio diverso.
4. A ponderação do agravante de que a referida norma prevê a "possibilidade
de utilização de jornada de trabalho distinta daquela preconizada pela CLT -
6 horas ininterruptas ou 8 horas com intervalo -, bem como o benefício de
não serem desprezadas as horas trabalhadas aquém da jornada comum",
antes de afastar as conclusões do Tribunal de origem, com elas se coaduna,
veiculando, em outras palavras, a regra da especialidade das normas de
execução penal em relação às normas trabalhistas gerais.
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5. Em que pese a ausência de norma suficientemente clara para o caso em
apreço, a melhor interpretação, dentro das opções oferecidas pela
hermenêutica penal e processual penal, é aquela que prestigie solução mais
favorável ao réu e, nesse sentido, a contagem de prazo para remissão por
dia trabalhado é a que mais se coaduna com os princípios constitucionais
ligados à dignidade da pessoa humana.
6. "Aliás, essa particular forma de parametrar a interpretação das normas
jurídicas (internas ou internacionais) é a que mais se aproxima da
Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana
dois de seus fundamentos, bem como tem por objetivos fundamentais
erradicar a marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária
(incisos I, II e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal
de sociedade que o preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como
"fraterna"" (HC n. 94163, rel. Min. Carlos Britto, Primeira Turma do STF,
julgado em 2/12/2008, DJe-200 DIVULG 22/10/2009 PUBLIC 23/10/2009
EMENT VOL-02379-04 PP-00851).
7. A conclusão veiculada no RHC n. 136.509, de relatoria do Ministro Dias
Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, corrobora com o raciocínio
interpretativo aqui construído, pois, conforme já afirmado por esta Corte,
"Referido entendimento [remição por horas de trabalho] -  que
excepcionalmente afasta a regra contida na disposição legal [remição por
dias de trabalho] - aplica-se, no entanto, somente aos casos em que a
jornada tenha sido imposta pela administração penitenciária da unidade".
(AgRg no HC n. 390.755/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em 10/10/2017, DJe de 23/10/2017.).
8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.356.272/RN, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em
27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)”

Letra (E): Incorreta. Contraria a proporção assim estabelecida no artigo 126,
§1º, II, da LEP, litteris:

“Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de
execução da pena. 
§1o A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: 
[...] 
II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho.” 

Resposta: alternativa D. 
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10. (EMAGIS) As assertivas que seguem têm relação com a desconsideração da personalidade
jurídica. 

I. A desconsideração da personalidade jurídica pode ser declarada a fim de se atingir o
patrimônio de filhos dos sócios da devedora beneficiados por atos de confusão e desvio
patrimonial.

II. É admissível a desconsideração inversa da pessoa jurídica a fim de possibilitar a
responsabilização patrimonial dessa por dívidas próprias dos sócios, quando demonstrada a
confusão patrimonial e utilização abusiva.

III. A desconsideração da personalidade jurídica pode ser postulada a qualquer tempo, não se
sujeitando a prazo prescricional.

Estão corretas as seguintes assertivas:

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: Incorreta. Contraria entendimento do STJ assim noticiado no
Informativo n. 847 (REsp 1.792.271):

“O instituto da desconsideração da personalidade jurídica, previsto no art. 50
do CC/2002, não se presta para atribuir responsabilidade patrimonial a
terceiros que não têm qualquer espécie de vínculo jurídico com as
sociedades atingidas, ainda que se cogite da ocorrência de confusão ou
desvio patrimonial, a ensejar suposta fraude contra credores.
Informações do Inteiro Teor
Cinge-se a controvérsia à possibilidade de interpretação ampliativa do
instituto da desconsideração da personalidade jurídica a fim de se atingir o
patrimônio de terceiros - filhos dos sócios da devedora - beneficiados por
atos de confusão e desvio patrimonial.
No caso, o Tribunal de origem admitiu que os irmãos recorrentes fossem
atingidos pela desconsideração tão somente pelo fato de que seus pais,
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sócios nas empresas do grupo econômico e também atingidos pela
desconsideração clássica da personalidade jurídica, realizaram doações de
imóveis e em dinheiro aos referidos filhos. Limitou a responsabilidade dos
recorrentes aos bens recebidos em doação ou adquiridos com dinheiro doado
por seus pais em data posterior ao "saque do título exequendo".
A norma do art. 50 do CC/2002, na antiga e na atual redação, evidencia que
a desconsideração da personalidade jurídica, destinada a relativizar a
separação entre o sócio e a respectiva pessoa jurídica com o propósito de
combater fraudes, desvios de patrimônio e confusão patrimonial, permite a
responsabilização (i) de sócios por obrigações das respectivas empresas, (ii)
de empresas por obrigações de sócios e (iii) de empresas por obrigações de
outras pessoas jurídicas do mesmo grupo econômico.
Nesse sentido, inexiste previsão legal ou viabilidade de interpretação
ampliativa com o propósito de aplicar a desconsideração para responsabilizar
os filhos pelas obrigações dos pais, mesmo que estes tenham sido atingidos
por desconsideração para adimplir obrigações de sociedades das quais
fazem parte.
Por outro lado, o reconhecimento da fraude contra credores pressupõe o
ajuizamento de ação pauliana (CC/2002, art. 161), afigurando-se descabido
declará-la em caráter incidental, no bojo de feito executivo e com amparo em
normas jurídicas que disciplinam instituto diverso, somente concebido para
afastar, de modo excepcional e em circunstâncias específicas, a proteção
legal e a separação patrimonial entre a pessoa jurídica e seus sócios. Os
requisitos e o procedimento para avaliar o cabimento da desconsideração da
personalidade jurídica não se confundem com as questões que são objeto da
demanda na qual se decide sobre a fraude contra credores.
De fato, "a desconsideração da personalidade jurídica não se assemelha à
ação revocatória falencial ou à ação pauliana, seja em suas causas
justificadoras, seja em suas consequências. A primeira (revocatória) visa ao
reconhecimento de ineficácia de determinado negócio jurídico tido como
suspeito, e a segunda (pauliana) à invalidação de ato praticado em fraude a
credores, servindo ambos os instrumentos como espécies de interditos
restitutórios, no desiderato de devolver à massa, falida ou insolvente, os bens
necessários ao adimplemento dos credores, agora em igualdade de
condições (arts. 129 e 130 da Lei n. 11.101/05 e art. 165 do Código Civil de
2002)". "A desconsideração da personalidade jurídica, a sua vez, é técnica
consistente não na ineficácia ou invalidade de negócios jurídicos celebrados
pela empresa, mas na ineficácia relativa da própria pessoa jurídica - 'rectius',
ineficácia do contrato ou estatuto social da empresa -, frente a credores cujos
direitos não são satisfeitos, mercê da autonomia patrimonial criada pelos atos
constitutivos da sociedade" (REsp n. 1.180.191/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 5/4/2011, DJe de 9/6/2011).
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Ademais, no âmbito da ação pauliana, ajuizada com suporte em causa de
pedir específica e pedido expresso para se reconhecer a ineficácia da
alienação, o credor deve demonstrar o preenchimento dos requisitos legais
para configurar a fraude, quais sejam o eventus damni, o consilium fraudis
(ou scientia fraudis), e, além disso, a anterioridade da dívida, na medida em
que o art. 158, § 2º, do CC/2002 dispõe que "[s]ó os credores que já o eram
ao tempo daqueles atos podem pleitear a anulação deles".
No caso, os recorrentes - que não eram sócios das empresas devedoras e
tampouco das outras sociedades que com aquelas formavam grupo
econômico - receberam bens de seus pais em data anterior ao ajuizamento
da demanda e, parte deles, antes mesmo do momento em que constituída a
obrigação. Tanto por isso que o Tribunal de origem, no julgamento da
apelação, afastou sua responsabilidade pelo débito propriamente dito e, além
disso, determinou fossem levantadas as constrições incidentes sobre bens
adquiridos por doação ou com dinheiro doado pelos pais em data anterior ao
saque do título executivo. Ressalta-se ainda que a Corte local não afirmou
confusão patrimonial entre as empresas devedoras e os recorrentes, senão
apenas entre aquelas.
A responsabilidade dos recorrentes deu-se em caráter puramente
patrimonial, eis que somente foi declarada a ineficácia das alienações
posteriores ao momento em que constituída a dívida. É dizer: embora tenha
afirmado que estava desconsiderando a personalidade jurídica das empresas
envolvidas, no que se refere aos recorrentes, o Tribunal local em verdade
reconheceu a ocorrência de fraude contra credores, todavia sem que
observado o procedimento previsto em lei.
Nesse contexto, viola o devido processo legal declarar a ineficácia da
alienação de bens, incidentalmente, a partir de um simples requerimento do
credor, que afirma a prática de atos supostamente fraudulentos, todos eles
ocorridos em data anterior ao ajuizamento da ação. Não pode fazê-lo o
Judiciário, por sua vez, invocando instituto jurídico impertinente, que não
serve ao reconhecimento da fraude contra credores.
Dessa forma, o instituto da desconsideração da personalidade jurídica,
previsto no art. 50 do CC/2002, não se presta para atribuir responsabilidade
patrimonial a terceiros que não têm qualquer espécie de vínculo jurídico com
as sociedades atingidas, ainda que se cogite da ocorrência de confusão ou
desvio patrimonial, a ensejar suposta fraude contra credores.”

Assertiva II: CORRETA. Contém-se na jurisprudência do STJ a seguir
relembrada:

"É admissível a desconsideração inversa da pessoa jurídica a fim de
possibilitar a responsabilização patrimonial dessa por dívidas próprias dos
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sócios, quando demonstrada a confusão patrimonial e utilização abusiva"
(AgInt no AREsp 1.699.952/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe de 4/12/2020).

Assertiva III: CORRETA. Expressa com correção a jurisprudência do STJ, a
conferir:

“AGRAVO INTERNO. DIREITO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO
INCIDÊNCIA. DIREITO POTESTATIVO. PRAZO DECADENCIAL.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
ANALÓGICA DO PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. PRECEDENTES
DESTA CORTE. PRESSUPOSTOS DA DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA.  ART.  50  DO CC.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento
da decisão agravada.
2. O STJ já pacificou que a desconsideração da personalidade jurídica pode
ser postulada a qualquer tempo, não se sujeitando a prazo prescricional.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, para a aplicação da teoria
maior da desconsideração da personalidade jurídica (art. 50, CC), exige-se a
demonstração do abuso da personalidade jurídica, caraterizado pelo desvio
de finalidade ou pela confusão patrimonial.
4. O Tribunal de origem concluiu que houve confusão patrimonial,
caracterizada por inúmeras alterações sociais com repasses de cotas, com o
propósito de fraude a credores.
5. Rever os fundamentos do acórdão recorrido demandaria necessariamente
o reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7
do STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.810.456/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)”

Resposta: alternativa C. 

11. (EMAGIS) Trata-se de ação de adoção intuitu personae com pedido de tutela de urgência
objetivando a adoção de criança indígena promovida por pessoa também indígena que cuida da
referida criança desde o seu nascimento, pois convive em união estável com a genitora da
infante. Inicialmente ajuizada na Justiça Estadual, houve declínio de competência para a Justiça
Federal fundamentado na necessidade de intervenção da Fundação Nacional dos Povos
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Indígenas - FUNAI, ante a previsão dos artigos 109, I, da Constituição Federal; e 28, § 6º, III, do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

A propósito, avalie as assertivas que seguem. 

I. A competência para a ação em questão, de fato, é da Justiça Federal. 

II. A colocação familiar da criança em questão realmente deve ocorrer prioritariamente no seio
de sua comunidade ou junto a membros da mesma etnia.

III. É mesmo obrigatória a intervenção e oitiva de representante da FUNAI no caso em questão,
além de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá acompanhar
o caso.

Estão corretas as seguintes assertivas:

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: Incorreta. Inverte compreensão assentada pela 2ª Seção do STJ
e assim noticiada no Informativo n. 848 (processo em segredo de justiça):

“Édo melhor interesse de crianças e adolescentes indígenas a competência
da Justiça Estadual para processar e julgar ações de adoção, assim sendo, a
intervenção da FUNAI em tais situações, ainda que obrigatória, não atrai a
competência automática da Justiça Federal.
Informações do Inteiro Teor
A presente controvérsia consiste em decidir se: (I) é obrigatória a intervenção
da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) em ação de adoção de
criança indígena; e (II) se sim, qual o Juízo competente para o
processamento de ação de adoção de criança indígena.
Trata-se, na origem, de ação de adoção intuitu personae com pedido de
tutela de urgência objetivando a adoção de criança indígena promovida por
pessoa também indígena que cuida da referida criança desde o seu
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nascimento, pois convive em união estável com a genitora da infante.
Inicialmente ajuizada na Justiça Estadual do Pará, houve declínio de
competência para a Justiça Federal fundamentado na necessidade de
intervenção da Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI, ante a
previsão dos artigos 109, I, da Constituição Federal; e 28, § 6º, III, do
Estatuto da Criança e do Adolescente.
Tem-se que o ECA, em seu art. 28, § 6º, III, determina que, na hipótese de
procedimento de guarda, tutela ou adoção de criança ou adolescente
indígena ou proveniente de comunidade remanescente de quilombo, é
obrigatória a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal
responsável por política indigenista e de antropólogos perante a equipe
multidisciplinar que acompanhará o procedimento.
Trata-se de determinação que busca respeitar a identidade social e cultural
tanto das crianças e adolescentes indígenas quanto daquelas cujos pais
sejam de origem indígena. Assim, seus costumes e tradições devem ser
considerados no procedimento de colocação em família substituta, desde que
não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pelo
ECA e pela CF (art. 28, § 6º, I).
Destarte, a obrigatoriedade da intervenção da FUNAI, pois, não deve ser
vista como formalismo processual exacerbado, mas, ao revés, é mecanismo
que legitima o processo adotivo de criança e adolescente oriundos de família
indígena. Assim, maiores serão as chances de resguardar o melhor interesse
da criança e do adolescente de origem indígena, de modo que a
inobservância da regra que determina a participação da FUNAI no processo
de adoção traz consigo a presunção de efetivo prejuízo, que somente se
pode afastar em hipóteses excepcionalíssimas.
Visto isso, verificada a obrigatoriedade de intervenção da FUNAI em
processos de guarda, tutela ou adoção de criança e adolescente de origem
indígena, busca-se analisar se essa intervenção atrai, por si só, a
competência da Justiça Federal.
A competência da Justiça Federal está prevista nos incisos I a XI do art. 109
da CF. O inciso I do referido dispositivo determina que serão julgadas pela
Justiça Federal "as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes
ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho". Por sua vez, o inciso XI
determina que compete aos juízes federais processar e julgar a disputa sobre
direitos indígenas.
No que concerne à temática aqui analisada, conclui-se que será de
competência da Justiça Federal o julgamento de demandas em que (I)
autarquias federais sejam autoras, rés, assistentes ou oponentes; bem como
se (II) a ação tratar de disputa de direitos indígenas.
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Ainda, observa-se que, nos termos da Súmula 150/STJ, é a Justiça Federal
quem deve decidir se há interesse jurídico que justifique a presença da
União, suas autarquias ou empresas públicas no processo.
Por tudo isso, tem-se que a presença da FUNAI no processo não atrai,
necessariamente, a competência da Justiça Federal.
A participação da FUNAI em demandas de adoção visa auxiliar o Poder
Judiciário na colocação de crianças e adolescentes de origem indígena em
família substituta, compreendendo seus costumes e tradições.
Na ação de adoção de criança indígena, portanto, a FUNAI não exerce direito
próprio, não figurando como autora, ré, assistente ou oponente. Trata-se, em
verdade, de atuação consultiva perante a equipe multidisciplinar que
acompanhará a demanda (art. 28, § 6º, ECA).
Ademais, a ação de adoção de criança indígena não tem como escopo a
disputa de direitos indígenas (como definidos no art. 231, CF), mas, sim, o
resguardo da integridade psicofísica da criança ou adolescente de origem
indígena, a fim de que possam ser colocados em família substituta capaz de
acolhê-los com carinho e respeito necessários ao seu livre desenvolvimento,
respeitando sua etnia.
Portanto, o fato de a criança ou o adolescente adotandos pertencerem a etnia
indígena não atrai, por si só, a competência da Justiça Federal para o
processamento da ação de adoção.
Com efeito, o procedimento de adoção diz respeito a direito privado, uma vez
se tratar de interesse particular de criança ou adolescente, ainda que de
origem indígena, não sendo devida a aplicação da competência prevista no
art. 109, I e XI, da CF.
Éde se reconhecer que a Vara da Infância e Juventude apresenta maiores e
melhores condições de acompanhar procedimento de adoção de crianças e
adolescentes de origem indígena, porquanto conta com equipe
interprofissional ou multidisciplinar especializada para acompanhar
demandas dessa espécie.
Assim, é do melhor interesse de crianças e adolescentes indígenas a
competência da Justiça Estadual para processar e julgar ações de adoção,
uma vez que a Vara da Infância e Juventude terá maiores e melhores
condições de acompanhar o procedimento, contando com equipe técnica
qualificada e especializada.
Nesse contexto, a intervenção da FUNAI em tais situações, ainda que
obrigatória, não atrai a competência automática da Justiça Federal.”

Assertiva II: CORRETA. Ampara-se no inciso II do §6º do artigo 28 do ECA,
litteris:

“§6 o Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de
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comunidade remanescente de quilombo, é ainda obrigatório: (Incluído pela
Lei nº 12.010, de 2009) 
(...) 
II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua
comunidade ou junto a membros da mesma etnia; (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009)
(...)”
 
Assertiva III: CORRETA. Ampara-se no inciso III do §6º do artigo 28 do ECA,
litteris:

“§6 o Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de
comunidade remanescente de quilombo, é ainda obrigatório: (Incluído pela
Lei nº 12.010, de 2009) 
(...)
III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável
pela política indigenista, no caso de crianças e adolescentes indígenas, e de
antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá
acompanhar o caso.” (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 

Resposta: alternativa C. 

12. (EMAGIS) A respeito da pensão alimentícia, avalie as assertivas que seguem. 

I. Incide pensão alimentícia sobre o décimo terceiro salário e o terço constitucional de férias,
também conhecidos, respectivamente, por gratificação natalina e gratificação de férias.

II. O STJ possui entendimento de que os alimentos devidos entre ex-cônjuges têm caráter
excepcional e transitório, salvo quando presente a incapacidade laborativa ou a impossibilidade
de inserção no mercado de trabalho.

III. Há relação direta e indissociável entre as eventuais variações positivas nos rendimentos
auferidos pelo alimentante e o automático e correspondente acréscimo do valor dos alimentos,
de forma que se impõe a incidência de forma automática e abstrata sobre as verbas eventuais
tais como participação nos lucros e resultados da empresa.

Estão corretas as seguintes assertivas: 

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III
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(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: CORRETA. Trata-se de repetitivo que assim vem sendo reiterado
pelo STJ (Tema 192):

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO NCPC) - AÇÃO
REVISIONAL DE ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO ALIMENTANTE.
1. Nos termos do REsp n.º 1.106.654/RJ, julgado sob o rito dos recursos
repetitivos, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou no
sentido da incidência da pensão alimentícia sobre o décimo terceiro salário e
o terço constitucional de férias, também conhecidos, respectivamente, por
gratificação natalina e gratificação de férias (REsp 1106654/RJ, Rel. Ministro
PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA),
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 16/12/2009).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.027.630/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 27/3/2018.)”

Assertiva II: CORRETA. Trata-se de jurisprudência reiterada pelo STJ,
consoante a seguir se demonstra:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO. PROCESSUAL CIVIL.
ALIMENTOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. O STJ possui entendimento de que os alimentos devidos entre ex-
cônjuges têm caráter excepcional e transitório, salvo quando presente a
incapacidade laborativa ou a impossibilidade de inserção no mercado de
trabalho, caso dos autos.
2. No caso, o Tribunal de origem após a análise fático probatória concluiu
pela fixação da pensão alimentícia ao ex-cônjuge por tempo determinado.
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Ademais, entender que a ora agravada não comprovou a impossibilidade
de prover sua própria subsistência e, consequentemente, concluir pela
exoneração do dever de prestar alimentos, demandaria a incursão no acervo
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
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4. A Corte estadual fixou alimentos em favor dos filhos do agravante após a
análise do trinômio: necessidade, possibilidade e razoabilidade. Assim sendo,
rever as conclusões contidas no decisum e acolher o inconformismo recursal,
seria imprescindível o revolvimento de matéria fática, providência vedada na
via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.180.301/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.)”

Assertiva III: Incorreta. Contraria jurisprudência assentada pela 2ª Seção,
conforme a seguir se vê de forma didática:

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM
O FUNDAMENTO DA  DECISÃO AGRAVADA.  AL IMENTOS.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR). OUTRAS VERBAS
D E  N A T U R E Z A  E V E N T U A L .  I N C I D Ê N C I A  A U T O M Á T I C A .
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento
da decisão agravada.
2.Nos termos do entendimento desta Segunda Seção, "não há relação direta
e indissociável entre as eventuais variações positivas nos rendimentos
auferidos pelo alimentante (como na hipótese da participação nos lucros e
resultados) e o automático e correspondente acréscimo do valor dos
alimentos, ressalvadas as hipóteses de ter havido redução proporcional do
percentual para se ajustar à capacidade contributiva do alimentante ou de
haver superveniente alteração no elemento necessidade, casos em que as
variações positivas eventuais do alimentante deverão ser incorporadas aos
alimentos a fim de satisfazer integralmente às necessidades do alimentado"
(REsp 1872706/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 9/12/2020, DJe 2/3/2021).
3. No caso em análise, não há causa justificadora que embase o
entendimento do Tribunal de origem, o qual apenas concedeu a incidência de
forma automática e abstrata sem nenhuma das ressalvas mencionadas
acima, razão pela qual a pensão alimentícia não deve incidir sobre as verbas
eventuais tais como participação nos lucros e resultados da empresa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.970.688/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)”

Resposta: alternativa A.
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13. (EMAGIS) Segundo a Súmula 267 do STF, não cabe mandado de segurança contra ato
judicial passível de recurso ou correição.

A propósito, avalie as assertivas que seguem. 

I. O mandado de segurança somente é admitido em face de decisões jurisdicionais diante da
presença concomitante das seguintes circunstâncias: (i) inexistência de meio recursal apto a
reverter a decisão judicial desfavorável; (ii) ausência de trânsito em julgado e (iii) comprovada
inequívoca teratologia ou ilegalidade da decisão judicial.

II. Controvérsia sobre matéria de direito não impede concessão de mandado de segurança.

III. Cabe mandado de segurança das decisões interlocutórias exaradas em processos
submetidos ao rito da Lei 9.099/1995.

Estão corretas as seguintes assertivas:

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: CORRETA. Contém-se na leitura do Plenário do STF, assim
lembrada em julgado do STJ:

“[...]
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que "o mandado de
segurança somente é admitido em face de decisões jurisdicionais diante da
presença concomitante das seguintes circunstâncias: (i) inexistência de meio
recursal apto a reverter a decisão judicial desfavorável; (ii) ausência de
trânsito em julgado, consoante art. 5º, inc. III, da Lei nº 12.016, de 2009, e (iii)
comprovada inequívoca teratologia ou ilegalidade da decisão judicial" (AgR
no MS 38.472/RS, relator Ministro André Mendonça, Tribunal Pleno, julgado
em 5/6/2023, DJe 4/7/2023). Precedentes. 
[...]
(AgRg no HC n. 848.278/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
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Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024)”

Assertiva II: CORRETA. Ampara-se na Súmula n. 625 do STF, litteris:

“Controvérsia sobre matéria de direito não impede concessão de mandado de
segurança.”

Assertiva III: Incorreta. Contraria tese assentada pelo STF para o Tema-RG
n. 77, a seguir colacionada:

“Não cabe mandado de segurança das decisões interlocutórias exaradas em
processos submetidos ao rito da Lei 9.099/1995.”

Resposta: alternativa A. 

14. (EMAGIS) Houve o acolhimento de exceção de pré-executividade para excluir o coobrigado
da execução, com a continuação da execução contra os demais devedores. Aludida exceção
não trouxe impugnação ao crédito tributário. 

A propósito, marque a alternativa CORRETA. 

(A) Não cabe, no caso, fixação de honorários advocatícios de sucumbência em favor do
advogado do executado excluído. 
(B) Os honorários advocatícios de sucumbência fixados em favor do advogado do
executado excluído devem adotar como base de cálculo o valor da execução. 
(C) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida neste caso, ainda
que ao fundamento de que os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico
da demanda sejam elevados.
(D) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade no caso em questão se o
proveito econômico obtido pelo executado excluído for inestimável ou irrisório ou o valor da
causa for muito baixo.
(E) Os honorários advocatícios de sucumbência fixados em favor do advogado do
executado excluído devem ser arbitrados por equidade.

Comentários

Letra (A): Incorreta. Em repetitivo noticiado no Informativo n. 850, o STJ
admitiu a fixação e com base em juízo de equidade. Veja a notícia (Tema
1.265):
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“Nos casos em que da Exceção de Pré-Executividade resultar, tão somente,
a exclusão do excipiente do polo passivo da Execução Fiscal, os honorários
advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do
art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito
econômico obtido com o provimento jurisdicional.
Informações do Inteiro Teor
A questão em discussão consiste em saber se, acolhida a Exceção de Pré-
Executividade, com o reconhecimento da ilegitimidade de um dos
coexecutados para compor o polo passivo da Execução Fiscal, os honorários
advocatícios devem ser fixados com base no valor da Execução (art. 85, §§
2º e 3º, CPC) ou por equidade (art. 85, § 8º, CPC).
Cumpre salientar que essa questão, por se tratar de consectário de decisão
judicial proferida em sede de execução fiscal, pertence exclusivamente, ao
ramo do Direito Público.
Feitas essas considerações, tem-se que a controvérsia em debate é distinta
da que foi examinada no julgamento dos recursos especiais representativos
da controvérsia relacionados com o Tema 1076 do STJ. Com efeito, nesse
julgamento a circunstância considerada como legítima para justificar a
realização do juízo de equidade de que trata o § 8º do art. 85 do CPC/2015
refere-se, apenas, à elevada dimensão econômica da causa.
A circunstância aqui considerada para legitimar a fixação da verba honorária
por equidade é outra, relacionada com a identificação de que o provimento
judicial alcançado é inestimável economicamente, não passível de
mensuração.
Passando-se à análise da solução da matéria propriamente dita, faz-se
necessário saber se é possível aferir ou não, objetivamente, a existência de
proveito econômico obtido pela exclusão de coexecutado do polo passivo da
Execução Fiscal, decorrente de acolhimento de Exceção de Pré-
Executividade.
Inicialmente, poder-se-ia apontar duas possibilidades para tentar estabelecer
o valor do proveito econômico de forma objetiva - o que atrairia a aplicação
do art. 85, §§ 2º e 3º, CPC/2015 - quais sejam: a) fixação dos honorários
advocatícios com base em percentual sobre o valor total da Execução, e b)
divisão do valor total da Execução Fiscal pelo número de coexecutados.
A primeira tese, contudo, não prospera. Ainda que o coexecutado seja
excluído da Execução Fiscal, constata-se que o crédito tributário continua
exigível, em sua totalidade, dos demais devedores. Observa-se, entretanto,
caso prevaleça o entendimento de que a fixação dos honorários advocatícios
seja feita com base em percentual sobre o valor total da Execução, que
haverá o risco de se dificultar ou mesmo inviabilizar a perseguição do crédito
tributário pelas Procuradorias. Isso porque a Fazenda Pública poderia ser
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compelida a arcar, várias vezes, com honorários fixados sobre o valor total da
Execução em relação a cada excluído, acarretando considerável aumento
dos custos da Execução Fiscal, bem como indevido bis in idem.
Também não parece ser a melhor solução aquela que propõe calcular o valor
do proveito econômico com base na divisão do valor total da Execução Fiscal
pelo número de coexecutados, uma vez que acarretaria indesejáveis
distorções, como na hipótese em que há redirecionamento posterior da
Execução em relação a outras pessoas jurídicas. Dessa forma, o número de
executados no início da Execução não corresponderia ao número de
executados ao final da demanda, inviabilizando o cálculo.
Atenta a tais ponderações, a Primeira Seção do STJ pacificou a questão, nos
EREsp 1.880.560, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 6.6.2024, no sentido
de que não há como se estimar o proveito econômico obtido com o
provimento jurisdicional, de modo que a fixação dos honorários advocatícios
deve ocorrer com base no juízo de equidade, nos termos do art. 85, § 8º, do
CPC/2015.
Com efeito, nos casos em que não há extinção do crédito executado, sendo
ainda possível sua cobrança dos devedores remanescentes, não há, em
verdade, um proveito econômico imediato alcançado pela parte excluída da
execução, mas, sim, uma postergação no pagamento do título executivo. E
esse tempo ganho com o não pagamento do tributo, de fato, "é inestimável,
pois o sucesso da pretensão do devedor não terá, em tese, nenhum impacto
sobre o cálculo do débito inscrito em dívida ativa, já que atualizável na forma
da lei." (AREsp 1.423.290/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
DJe 10.10.2019).
Assim, nos casos em que a Exceção de Pré-Executividade visar, tão
somente, à exclusão do excipiente do polo passivo da Execução Fiscal, sem
impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser
fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015,
porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com o
provimento jurisdicional.
Por fim, verifica-se que as conclusões aqui alcançadas não conflitam com o
Tema 1.076/STJ. Isso, em razão de que uma das teses lá fixadas foi: "i)
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo
ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; (...)". No caso em debate, estamos diante de valor
inestimável, inexistindo violação ao Tema 1.076/STJ.
Assim, propõem-se a aprovação da seguinte tese jurídica: "Nos casos em
que da Exceção de Pré-Executividade resultar, tão somente, a exclusão do
excipiente do polo passivo da Execução Fiscal, os honorários advocatícios
deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do
CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido
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com o provimento jurisdicional".

Letra (B): Incorreta. Conforme acima comentado, em repetitivo noticiado no
Informativo n. 850, o STJ admitiu a fixação e com base em juízo de
equidade. 

Letra (C): Incorreta. A assertiva se baseia em parte da tese aprovada pelo
STJ para o Tema Repetitivo n. 1.076, tema inaplicável ao caso, conforme
notícia transcrita nos comentários à assertiva ‘a’. Veja de qualquer forma
aludida tese:

i)A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando
os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais
previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c)
do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de
honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da
causa for muito baixo.

Letra (D): Incorreta. A assertiva se baseia em parte da tese aprovada pelo
STJ para o Tema Repetitivo n. 1.076 (transcrita nos comentários à assertiva
‘c’), tema inaplicável ao caso, conforme notícia transcrita nos comentários à
assertiva ‘a’. 

Letra (E): CORRETA. Aplica corretamente ao caso a tese fixada pelo STJ
para o Tema Repetitivo n. 1.265, exposta nos comentários à assertiva ‘a’. 

Resposta: alternativa E. 

15. (EMAGIS) A respeito do cabimento do agravo de instrumento no processo civil, tendo
presente a disciplina do CPC/2015 e a jurisprudência do STJ, avalie as assertivas que seguem. 

I. O rol do artigo 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão no recurso de apelação.

II. Caberá agravo de instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação
de sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de
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inventário.

III. O pronunciamento judicial que corrige de ofício o valor da causa não está sujeito ao recurso
de agravo de instrumento.

Estão corretas as seguintes assertivas:

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: CORRETA. Reproduz a tese assentada pelo STJ para o Tema
Repetitivo n. 988, litteris:

"O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação".

Assertiva II: CORRETA. Ampara-se no parágrafo único do artigo 1.015 do
CPC, litteris:

“Parágrafo único. Também caberá agravo de instrumento contra decisões
interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de
cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de
inventário.”

Assertiva III: CORRETA. Fundamenta-se em decisão do STJ assim noticiada
no Informativo n. 849 (REsp 2.186.037):

“O pronunciamento judicial que corrige de ofício o valor da causa não está
sujeito ao recurso de agravo de instrumento, seja porque a decisão não
consta expressamente do rol do art. 1.015 do CPC, seja porque não há
urgência decorrente da inutilidade de sua apreciação em momento posterior.
Informações do Inteiro Teor
Cinge-se a controvérsia em decidir se é cabível agravo de instrumento contra
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o pronunciamento jurisdicional que corrige de ofício o valor da causa.
Quando do julgamento do Tema 988/STJ dos recursos especiais repetitivos,
esta Corte Superior fixou a seguinte tese jurídica: "O rol do art. 1.015 do CPC
é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação" (REsp n. 1.704.520/MT,
Corte Especial, DJe 19/12/2018).
Em outras palavras, caberá agravo de instrumento quando a decisão
interlocutória impugnada versar sobre as questões expressamente previstas
no art. 1.015 do Código de Processo Civil (CPC) ou quando houver urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.
No ponto, o art. 1.009, § 1º, do CPC esclarece que "as questões resolvidas
na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito não comportar agravo
de instrumento, não são cobertas pela preclusão e devem ser suscitadas em
preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a decisão final, ou
nas contrarrazões".
Por outro lado, no que diz respeito à decisão interlocutória que corrige o valor
atribuído à causa, o § 3º do art. 292 do CPC dispõe que "o juiz corrigirá, de
ofício e por arbitramento, o valor da causa quando verificar que não
corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito
econômico perseguido pelo autor, caso em que se procederá ao recolhimento
das custas correspondentes".
Nessa situação, a jurisprudência é firme no sentido de que, verificada a
manifesta discrepância entre o valor da causa e o proveito econômico
pretendido com a demanda, o Juízo deverá corrigir de ofício o valor atribuído
à ação e determinar o recolhimento das custas correspondentes, observada
eventual concessão da gratuidade da Justiça (AgInt nos EDcl no AREsp n.
2.080.058/DF, Terceira Turma, DJe 5/9/2023 e AgInt nos EDcl no AREsp n.
733.178/SP, Terceira Turma, DJe de 31/8/2016).
Todavia, o pronunciamento judicial que corrige de ofício o valor da causa não
está sujeito ao recurso de agravo de instrumento, seja porque a decisão não
consta expressamente do rol do art. 1.015 do CPC, seja porque não há
urgência decorrente da inutilidade de sua apreciação em momento posterior.
Com efeito, eventual questionamento acerca do correto valor atribuído à
causa poderá ser novamente examinado em sede de preliminar de apelação,
com a devolução de eventual montante recolhido a maior por meio da via
apropriada, bem como poderá ser pleiteada a concessão de gratuidade da
justiça caso a parte autora não disponha de recursos suficientes para pagar
as custas processuais sem prejuízo de sua subsistência (arts. 98 e 99).
Nada obstante, a decisão interlocutória que corrige o valor da causa não se
enquadra na restrita hipótese do art. 1.015, V, do CPC acerca "rejeição do
pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido de sua revogação".
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O valor da causa é requisito essencial da petição inicial, ainda que a ação
não tenha conteúdo econômico imediatamente aferível (art. 291 e art. 319,
V), enquanto a gratuidade da justiça é benefício legal concedido à pessoa
natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos
para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios
(art. 98). Logo, cuida-se de institutos jurídicos distintos e entre os quais não
há equivalência.
Por fim, de forma relativamente similar, a Quarta Turma do Superior Tribunal
de Justiça decidiu que, "sob a égide do CPC/2105, a decisão que determina,
sob pena de extinção do processo, a emenda ou a complementação da
petição inicial não é recorrível por meio de agravo de instrumento" (AgInt nos
EDcl no AREsp n. 2.434.903/RJ, Quarta Turma, DJe 29/5/2024).”

Resposta: alternativa D. 

16. (EMAGIS) No que se refere ao tema das ações coletivas para a defesa dos interesses
previstos no parágrafo único do art. 81 do Código de Defesa do Consumidor, é CORRETO
afirmar que:

(A) A imposição de multa diária pelo juiz no curso da ação não depende de pedido do autor
da ação.
(B) A coisa jugada se limita ao grupo, categoria ou classe de interessados, quando se
tratar de interesses difusos.
(C) O ajuizamento de ações de indenização a título individual induz litispendência, quando
se tratar de interesses individuais homogêneos.
(D) A coisa julgada é erga omnes nos casos de interesses difusos e coletivos.

(E) A improcedência da ação que tutelou interesses difusos sempre faz coisa erga omnes.

Comentários

(A) Alternativa correta.

O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor multa diária ao réu,
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a
obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito (art. 84, §
4°, CDC).

(B) Alternativa incorreta.
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Nas ações coletivas de que trata o CDC, a sentença fará coisa julgada: II -
ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo
improcedência por insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior,
quando se tratar da hipótese prevista no inciso II do parágrafo único do art.
81 (art. 103, CDC).

(C) Alternativa incorreta.

As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 81,
não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa
julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do art. 103
não beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua
suspensão no prazo de 30 dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento
da ação coletiva (art. 104, CDC).

(D) Alternativa incorreta.

Nas ações coletivas de que trata o CDC, a sentença fará coisa julgada: I -
erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com
idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do
parágrafo único do art. 81; II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo,
categoria ou classe, salvo improcedência por insuficiência de provas, nos
termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista no inciso II do
parágrafo único do art. 81 (art. 103, CDC).

(E) Alternativa incorreta.

Nas ações coletivas de que trata o CDC, a sentença fará coisa julgada: I -
erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com
idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do
parágrafo único do art. 81 (art. 103, CDC).

Resposta: alternativa A.

17. (EMAGIS) Considere lei estadual, de iniciativa parlamentar, que isenta os veículos de
pessoas com deficiência do pagamento de pedágio nas rodovias do Estado, fixando-se prazo
para o Governador do Estado regulamentá-la. 

A propósito, avalie as assertivas que seguem. 
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I. Não há pela lei em questão violação à iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado. 

II. A lei viola o princípio da separação dos poderes no ponto em que estipula prazo para o chefe
do Executivo regulamentá-la.

III. A previsão de isenção de pedágio para veículos de pessoas com deficiência configura, por si
só, independentemente de demonstração com dados atuariais concretos, alteração substancial
do contrato de concessão, ensejando desequilíbrio econômico-financeiro apto a justificar a
declaração de inconstitucionalidade.

Estão corretas as seguintes assertivas: 

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: CORRETA. Contém-se na conclusão do STF sobre o ponto. Veja
trecho da ementa (julgado noticiado no Informativo n. 1.169):

“(...)
4. A legislação impugnada não versa sobre matérias relativas ao
funcionamento da Administração, notadamente no que se refere a servidores
e órgãos, de modo que não está evidenciada ofensa à reserva de iniciativa
do Chefe do Executivo prevista no art. 61, § 1º, da Constituição de 1988.
Precedentes. 
(...)
(ADI 3816, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em
31-03-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 10-04-2025
PUBLIC 11-04-2025)”

Assertiva II: CORRETA. Contém-se na conclusão do STF sobre o ponto. Veja
trecho da ementa (julgado noticiado no Informativo n. 1.169):

“(...)
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5. Viola o princípio da separação dos poderes lei de iniciativa do Poder
Legislativo que estipula prazo para o chefe do Executivo regulamentá-la, ante
contrariedade ao arts. 2º e 84, II, da Constituição da República. Precedentes.
(...)
(ADI 3816, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em
31-03-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 10-04-2025
PUBLIC 11-04-2025)”

Assertiva III: Incorreta. Inverte a conclusão do STF sobre o ponto. Veja trecho
da ementa (julgado noticiado no Informativo n. 1.169):

“(...)
6. A previsão de isenção de pedágio para veículos de pessoas com
deficiência não configura, por si só, à míngua de elementos precisos,
alteração substancial do contrato de concessão, tampouco enseja
desequilíbrio econômico-financeiro apto a justificar a declaração de
inconstitucionalidade, consistindo em instrumento de efetivação de direitos
fundamentais dessas pessoas, em especial o de ir e vir e o de acessibilidade.
7. A previsão de benefícios a pessoas com deficiência encontra respaldo na
Constituição Federal e na Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência, internalizada no ordenamento jurídico com status
de norma constitucional. IV. DISPOSITIVO 8. Pedido julgado parcialmente
procedente, para declarar a inconstitucionalidade do art. 3º da Lei n.
7.436/2002 do Estado do Espírito Santo.
(ADI 3816, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em
31-03-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 10-04-2025
PUBLIC 11-04-2025)”

Resposta: alternativa A. 

18. (EMAGIS) Considere título executivo judicial decorrente de condenação que determina a
obrigação de reparação de dano ambiental, posteriormente convertida em indenização por
perdas e danos.

I. A pretensão executória em questão submete-se ao prazo prescricional quinquenal. 

II. Iniciada a execução do título em questão, a prescrição intercorrente observará o prazo de 5
anos. 

III. A conversão da obrigação de reparar o meio ambiente em perdas e danos, tal como ocorrido
na hipótese, retira o caráter imprescritível da pretensão de reparação do dano ambiental. 

Objetivas DP Estadual - Rodada 24.2025

Aluno: Degustação CPF: 000.000.000-00

É expressamente proibida a divulgação deste material, cuja utilização é restrita ao usuário identificado no presente documento. A sua
indevida divulgação viola a Lei 9.610/98 e acarretará responsabilização civil e criminal dos envolvidos.

52



Estão corretas as seguintes assertivas: 

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: Incorreta. Para o Tema-RG n. 1.194, o STF definiu tese que fixa a
imprescritibilidade da pretensão executória em questão, na linha da
jurisprudência sobre a imprescritibilidade da pretensão de reparação do dano
ambiental. Veja:

“Éimprescritível a pretensão executória e inaplicável a prescrição
intercorrente na execução de reparação de dano ambiental, ainda que
posteriormente convertida em indenização por perdas e danos.”

Assertiva II: Incorreta. Assim como a pretensão de reparação do dano
ambiental e também a prescrição da pretensão executória correlata são
imprescritíveis, também não há que se falar em prescrição intercorrente,
conforme tese acima transcrita, vale dizer, é “inaplicável a prescrição
intercorrente na execução de reparação de dano ambiental.”

Assertiva III: Incorreta. Precisamente a tese da assertiva a rechaçada pelo
STF no julgamento acima comentado, vale dizer, manteve aplicável sua
jurisprudência sobre a imprescritibilidade da reparação do dano ambiental
mesmo quando esta reparação seja convertida em perdas e danos. Veja a
ementa do julgado:

“Ementa: Direito ambiental. Recurso extraordinário com agravo.
Imprescritibilidade. Reparação ambiental. Execução de título executivo
judicial. Prescrição intercorrente na execução. Conversão em perdas e
danos. Tema 1.194. I. Caso em exame 1. Recurso extraordinário com agravo
versando sobre a prescritibilidade de título executivo judicial decorrente de
condenação penal que determina a obrigação de reparação de dano
ambiental, posteriormente convertida em indenização por perdas e danos. 2.
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A questão envolve a interpretação da Constituição no que se refere à
imperatividade da reparação do dano ambiental (CF/88, art. 225, § 3º), de um
lado, e a aplicação do princípio da segurança jurídica (CF/88, art. 5º, XXXVI),
de outro. II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em
determinar se a pretensão executória para a reparação de danos ambientais,
ainda que convertida em indenização por perdas e danos, é ou não
prescritível. III. Razões de decidir 4. A responsabilidade civil ambiental e a
reparação do dano ambiental são fundamentadas na Constituição e a
natureza transindividual, transgeracional e indisponível do bem jurídico
protegido fundamenta a imprescritibilidade tanto da pretensão reparatória
quanto da pretensão executória, afastando também a possibilidade de
reconhecimento da prescrição intercorrente. 5. A conversão da obrigação de
reparar em perdas e danos não altera o caráter imprescritível da pretensão,
tendo em vista a natureza do direito fundamental tutelado. IV. Dispositivo e
tese 6. Recurso extraordinário com agravo provido. Tese de julgamento: É
imprescritível a pretensão executória e inaplicável a prescrição intercorrente
na execução de reparação de dano ambiental, ainda que posteriormente
convertida em indenização por perdas e danos. _________ Dispositivos
relevantes citados: Art. 225 da CF; Art. 14 e § 1º da Lei n. 6.938/1981; art. 5º,
XXXVI, CF; art. 921 do CPC/2015; art. 206-A do Código Civil; art. 487, III, b,
do CPC/2015. Jurisprudência relevante citada: RE 654.833; RE 1.427.694
RG; RE 1.325.101 AgR; RE 1.352.874 AgR; Tema 999; Tema 1.268; Tema
666.
(ARE 1352872, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, Tribunal Pleno, julgado em
31-03-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 07-04-2025
PUBLIC 08-04-2025)”

Resposta: alternativa E. 

19. (EMAGIS) As assertivas que seguem têm relação com a disciplina da Defensoria Pública na
Constituição Federal e na jurisprudência do STF. 

I. É inconstitucional norma estadual originária do Poder Executivo que destina percentual dos
recursos orçamentários da Defensoria Pública à prestação de assistência judiciária suplementar
por advogados privados.

II. Segundo a EC 80/2014, no prazo de 8 anos, a União, os Estados e o Distrito Federal deverão
contar com defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais, sendo que, durante o
decurso deste prazo, a lotação dos defensores públicos ocorrerá, prioritariamente, atendendo as
regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional.
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III. A única subordinação da Defensoria Pública constitucionalmente admitida é ao Poder
Executivo, cabendo a inserção da Defensoria Pública em capítulo destinado à proposta
orçamentária do Poder Executivo, juntamente com as Secretarias de Estado.

Estão corretas as seguintes assertivas: 

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: CORRETA. Assertiva conforme o entendimento do STF na ADI
5.644, assim noticiado no Informativo n. 1.170:

“Éinconstitucional — por apresentar vício de iniciativa, configurar interferência
indevida do Poder Executivo na gestão orçamentária da Defensoria Pública e
violar sua autonomia funcional, administrativa e financeira (CF/1988, arts. 5º,
LXXIV; 24, XIII; 93, caput; 96, II e 134, caput, §§ 2º e 4º) — norma estadual
originária do Poder Executivo que destina percentual dos recursos
orçamentários da instituição à prestação de assistência judiciária suplementar
por advogados privados.
A Constituição Federal confere à Defensoria Pública autonomia funcional e
administrativa. Cabe, portanto, aos Defensores Públicos Gerais a iniciativa
privativa para leis que versem sobre a organização, as atribuições e o
estatuto da respectiva instituição no âmbito de cada ente federado, bem
como sobre sua proposta orçamentária (1).
Na espécie, a lei complementar estadual impugnada — ao destinar 40% das
receitas que compõem o Fundo de Assistência Judiciária (FAJ) para a
prestação de assistência judiciária suplementar, realizada mediante convênio
com a OAB — interfere indevidamente na gestão da Defensoria Pública do
Estado e reduz significativamente sua autonomia e, por conseguinte, a
capacidade de estruturar e desenvolver suas atividades. Com parte do
orçamento da instituição compulsoriamente destinado à celebração de
convênios para prestação jurídica suplementar, a competência para
elaboração da proposta orçamentária pelo Defensor-Público Geral também
fica restrita por contingenciamento prévio do Executivo estadual.
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Conforme jurisprudência desta Corte (2), são inconstitucionais os atos do
poder público que resultem em subordinação da Defensoria Pública a
qualquer Poder ou que imponham, em seu prejuízo, a destinação de verbas
para convênios exclusivos de assistência jurídica suplementar ou para outras
entidades.
Ademais, a norma impugnada perpetua situação que deveria ser transitória,
consistente na possibilidade de prestação de assistência jurídica gratuita por
advogados dativos, o que restringe a atuação dos Defensores Públicos, em
afronta aos artigos 5º, inciso LXXIV, e 134 da Constituição Federal, bem
como ao artigo 98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (3).
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade formal e material da
Lei Complementar nº 1.297/2017 do Estado de São Paulo (4).
(...)”

Assertiva II: CORRETA. Ampara-se no artigo 98 do ADCT, incluído pela EC
80/2014, litteris:

“Art. 98. O número de defensores públicos na unidade jurisdicional será
proporcional à efetiva demanda pelo serviço da Defensoria Pública e à
respectiva população. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)
§1º No prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal
deverão contar com defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais,
observado o disposto no caput deste artigo. (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 80, de 2014)
§2º Durante o decurso do prazo previsto no § 1º deste artigo, a lotação dos
defensores públicos ocorrerá, prioritariamente, atendendo as regiões com
maiores índices de exclusão social e adensamento populacional.” (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Assertiva III: Incorreta. Contraria entendimento do STF na ADPF n. 307 MC,
seguindo trecho da ementa:

“São inconstitucionais as medidas que resultem em subordinação da
Defensoria Pública ao Poder Executivo, por implicarem violação da
autonomia funcional e administrativa da instituição. Precedentes: ADI nº
3965/MG, Tribunal Pleno, Relator a Ministra Cármen Lúcia, DJ de 30/3/12;
ADI nº 4056/MA, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJ
de 1/8/12; ADI nº 3569/PE, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Sepúlveda
Pertence, DJ de 11/5/07. Nos termos do art. 134, § 2º, da Constituição
Federal, não é dado ao chefe do Poder Executivo estadual, de forma
unilateral, reduzir a proposta orçamentária da Defensoria Pública quando
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essa é compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Caberia ao
Governador do Estado incorporar ao PLOA a proposta nos exatos termos
definidos pela Defensoria, podendo, contudo, pleitear à Assembleia
Legislativa a redução pretendida, visto ser o Poder Legislativo a seara
adequada para o debate de possíveis alterações no PLOA. A inserção da
Defensoria Pública em capítulo destinado à proposta orçamentária do Poder
Executivo, juntamente com as Secretarias de Estado, constitui desrespeito à
autonomia administrativa da instituição, além de ingerência indevida no
estabelecimento de sua programação administrativa e financeira.”

Resposta: alternativa A. 

20. (EMAGIS) Sobre a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), marque
a alternativa CORRETA. 

(A) É admissível seu manejo para impugnar interpretação do TSE que contraria preceito
fundamental. 
(B) Decisões judiciais não se enquadram na definição de “ato do poder público” de que
trata o caput do art. 1º da Lei n. 9.882/1999. 
(C) O fato de ser cogitável o controle concentrado e abstrato em sede estadual obsta o
conhecimento de arguição de descumprimento de preceito fundamental.
(D) Da decisão de indeferimento da petição inicial da ADPF não cabe recurso.

(E) A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em arguição de
descumprimento de preceito fundamental é recorrível no prazo de 15 dias.

Comentários

Letra (A): CORRETA. O STF, cumpridos os demais requisitos, tem admitido
ADPF contra decisões do TSE. Segue exemplo:

“ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.
CABIMENTO EM FACE DE ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL, DESDE
QUE ATENDIDO O TESTE DA SUBSIDIARIEDADE. DIREITOS E
GARANTIAS FUNDAMENTAIS DO ART. 5º DA CRFB. CARÁTER DE
PRECEITOS FUNDAMENTAIS. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE
RECURSO CONTRA A EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA (RCED) NAS ELEIÇÕES
FEDERAIS E ESTADUAIS. ART. 121, § 4º, DA CRFB. ARTIGOS 216 E 22,
INCISO I, ALÍNEA G, DO CÓDIGO ELEITORAL. ADEQUAÇÃO AO
SISTEMA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO DO RCED PELO ÓRGÃO
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JURISDICIONAL HIERARQUICAMENTE SUPERIOR. INOCORRÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO JUIZ NATURAL, DEVIDO PROCESSO
LEGAL E CONTRADITÓRIO (ART. 5º, LIII, LIV E LV, DA CRFB). DUPLO
GRAU DE JURISDIÇÃO: FIGURA NÃO CONTEMPLADA COMO GARANTIA
PELA CARTA MAGNA. RESPEITO AOS PRECEDENTES COMO
IMPERATIVO DA SEGURANÇA JURÍDICA (ART. 5º, CAPUT, CRFB). ADPF
JULGADA IMPROCEDENTE. […] 12. A Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental é cabível para impugnação de orientação
jurisprudencial apontada como contrária a normas basilares da Constituição,
desde que cumprido o requisito da subsidiariedade, ante a inexistência de
outro meio processual para sanar a controvérsia com caráter abrangente e
imediato. Precedentes do Plenário: ADPF 33, Relator(a): Min. GILMAR
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2005; ADPF 144, Relator(a):
Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 06/08/2008; ADPF 54,
Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 12/04/2012;
ADPF 187, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em
15/06/2011. 13. A admissibilidade da Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental resta presente quando apontados como preceitos
fundamentais violados, de forma direta, direitos e garantias fundamentais
insculpidos no art. 5º da Constituição. Precedentes: ADPF 388, Relator(a):
Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 09/03/2016; ADPF 187,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 15/06/2011;
ADPF 130, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em
30/04/2009. […] 15. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
improcedente. Tese fixada nos seguintes termos: O Tribunal Superior
Eleitoral é o órgão competente para julgar os recursos contra a expedição de
diploma nas eleições presidenciais e gerais (federais e estaduais). (ADPF
167, ministro Luiz Fux, DJe de 14 de outubro de 2020)”

“EMENTA CONSTITUCIONAL E ELEITORAL.  ARGUIÇÃO DE
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. DECISÕES DO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. CABIMENTO. SUBSIDIARIEDADE.
OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES. ELEIÇÕES 2020. EFEITOS JURÍDICOS
DA OCUPAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DE CONVENÇÃO PARTIDÁRIA POR
PESSOA COM DIREITOS POLÍTICOS SUSPENSOS. INEXISTÊNCIA DE
ENTENDIMENTO PRÉVIO REITERADO E CONSOLIDADO. VIRAGEM
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE LESÃO A
PRECEITOS FUNDAMENTAIS. 1. Admite-se o manejo da ADPF para
impugnar interpretação do TSE que contrarie preceito fundamental. Para
justificar eventual inadmissibilidade com base no princípio da subsidiariedade
(Lei n. 9.882/1999, art. 4º, § 1º), é indispensável que exista alternativa
processual capaz de atingir decisão com eficácia ampla, geral e imediata. A
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hipótese dos autos consiste em controvérsia de envergadura constitucional,
diretamente vinculada à segurança jurídica, ao interesse público, à confiança
nas instituições e à integridade do processo eleitoral. 2. A tese da viragem
jurisprudencial exige demonstração de (i) reiterada e consolidada
compreensão em certo sentido acerca de tema específico e (ii) presença, no
novo entendimento, de elementos reveladores de modificação, ineditismo e
discrepância em relação à orientação até então adotada. 3. É recente na
jurisprudência o tema dos efeitos jurídicos relativos à ocupação da
presidência de convenção partidária por pessoa com direitos políticos
suspensos. O Tribunal Superior Eleitoral se pronunciou pela primeira vez
sobre a questão em processos atinentes às Eleições 2016 (REspe 127-10 e
REspe 173-96), e o fez em sede de decisão monocrática, sem debate pelo
Colegiado. 4. As premissas dos julgados indicados como paradigma do
entendimento anterior do TSE não correspondem às que fundamentam as
decisões questionadas nesta ação, apontadas como configuradoras de
guinada na orientação jurisprudencial daquele órgão. 5. A jurisprudência do
TSE tida por antiga está calcada em decisões monocráticas e isoladas que
não foram referendadas pelo Plenário, motivo pelo qual não há falar em
entendimento consolidado da Corte. 6. Tese de viragem jurisprudencial que
não se sustenta. Suposta lesão aos preceitos fundamentais da segurança
jurídica, da separação dos poderes, da soberania popular, da reserva legal e
da anualidade eleitoral não demonstrada. 7. Pedido julgado improcedente.
(ADPF 824, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em
17-02-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 10-03-2025
PUBLIC 11-03-2025)”

Letra (B): Incorreta. É assente no STF a ótica segundo a qual as decisões
judiciais se enquadram na definição de “ato do poder público” de que trata o
caput do art. 1º da Lei n. 9.882/1999, ficando sujeitas ao controle
concentrado de constitucionalidade via ADPF (ADPF 620, ministro Luís
Roberto Barroso, e ADPF 33, ministro Gilmar Mendes).

Letra (C): Incorreta. O STF não considera peremptória a vedação à ADPF por
caber em tese controle concentrado em âmbito estadual. Veja:

“(...)
3. O fato de ser cogitável o controle concentrado e abstrato em sede estadual
não obsta o conhecimento de arguição de descumprimento de preceito
fundamental, sobretudo quando se verificam, como na hipótese, a
possibilidade de repetição da matéria e a relevância do(s) preceito(s)
fundamental(is) invocado(s), de modo a apontar para a arguição como o
único instrumento realmente eficaz para se sanar a controvérsia
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constitucional. Precedentes. 
(...)
(ADPF 1151, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em
09-12-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 12-12-2024
PUBLIC 13-12-2024)”

Letra (D): Incorreta. Contraria o §2º do artigo 4º da Lei 9.882/1999, litteris:

“Art. 4o A petição inicial será indeferida liminarmente, pelo relator, quando
não for o caso de argüição de descumprimento de preceito fundamental,
faltar algum dos requisitos prescritos nesta Lei ou for inepta.
§1o Não será admitida argüição de descumprimento de preceito fundamental
quando houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade.
§2o Da decisão de indeferimento da petição inicial caberá agravo, no prazo
de cinco dias.”

Letra (E): Incorreta. Contraria o artigo 12 da Lei 9.882/1999, litteris:

“Art. 12. A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em
argüição de descumprimento de preceito fundamental é irrecorrível, não
podendo ser objeto de ação rescisória.”

Resposta: alternativa A.

21. (EMAGIS) Sobre o processo administrativo, os poderes administrativos e os serviços
públicos, assinale a alternativa correta.

(A) É inconstitucional a requisição, sem prévia autorização judicial, de dados bancários e
fiscais pelo Corregedor Nacional de Justiça em processo administrativo disciplinar
instaurado contra magistrado.
(B) A lacuna em Lei Complementar Estadual acerca da possibilidade de suspender
processo de concessão de aposentadoria enquanto tramita processo administrativo
disciplinar não pode ser suprida com a aplicação subsidiária da Lei 8.112/1990.
(C) É constitucional a extinção de cargos e funções que estejam ocupados na data da
edição do decreto do presidente da República, desde que o ato de exoneração respectivo
seja publicado em prazo razoável. 
(D) A contratação de parceria público-privada, que não será cabível quando o valor do
contrato seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), deve ser precedida de
licitação na modalidade concorrência ou diálogo competitivo.
(E) Exige-se contraditório prévio à decretação de intervenção em contrato de concessão
com concessionária de serviço público.
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Comentários

Letra (A): incorreta. Outra é a jurisprudência do plenário do STF:

Éconstitucional a requisição, sem prévia autorização judicial, de dados
bancários e fiscais considerados imprescindíveis pelo Corregedor Nacional
de Justiça para apurar infração de sujeito determinado, desde que em
processo regularmente instaurado mediante decisão fundamentada e
baseada em indícios concretos da prática do ato.
Embora constitucionalmente protegido, o sigilo de dados bancários e fiscais
pode ser objeto de conformação legislativa devidamente justificada e ceder à
consecução de fins públicos, com previsão de hipóteses de transferência no
interior da Administração Pública (1).
Nesse contexto, a previsão regimental do CNJ (2) encontra amparo na lógica
da probidade patrimonial dos agentes públicos e a legitimidade da requisição
por decisão singular do Corregedor, e não do Plenário, encontra justificativa
na função constitucional por ele exercida, de fiscalização da integridade
funcional do Poder Judiciário, em especial a idoneidade da magistratura
nacional, que, por exercer a jurisdição — poder indispensável ao Estado
democrático de direito —, lhe é exigida estrita observância dos princípios da
Administração Pública e dos deveres funcionais respectivos.
Contudo, é preciso assegurar a existência de garantias ao contribuinte, de
modo que não há espaço para devassa ou varredura, buscas generalizadas e
indiscriminadas na vida das pessoas, com o propósito de encontrar alguma
irregularidade.
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, conheceu em
parte da ação e, na parte conhecida, julgou parcialmente procedente o
pedido para conferir interpretação conforme a Constituição ao dispositivo
impugnado. ADI 4709/DF, relatora Min. Rosa Weber, julgamento virtual
finalizado em 27.5.2022 (sexta-feira), às 23:59

Letra (B): incorreta. Na linha oposta, confira-se o que decidiu o STJ:

A lacuna em Lei Complementar Estadual acerca da possibilidade de
suspender processo de concessão de aposentadoria enquanto tramita
processo administrativo disciplinar deve ser suprida com a aplicação
subsidiária da Lei n. 8.112/1990.
Cinge-se a controvérsia a analisar a possibilidade de suspensão de processo
de concessão de aposentadoria de servidor público local durante o período
em que esse responde processo administrativo disciplinar, por aplicação
analógica da Lei n. 8.112/1990 e tendo em vista a ausência de norma legal
estadual sobre o tema.
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A princípio, reconhece-se a incidência da Lei n. 8.112/1990, como regra
geral, de forma subsidiária aos Estatutos de Servidores Públicos Civis
Estaduais nas lacunas desses quando não há norma específica conflitante.
Nesse sentido: "4. Nos termos do artigo 142, § 3º, da Lei n. 8.112/1990, a
prescrição da pretensão disciplinar administrativa é interrompida quando
ocorre a instauração do procedimento disciplinar. 5. Ademais, conforme
precedentes do STJ, é possível aplicar, de forma analógica, a Lei Federal n.
8.112/90 em face da falta de regulamentação específica sobre determinada
questão na legislação própria do ente federativo. 6. Agravo regimental não
provido. (AgRg no REsp 1576667/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 17/03/2016).
A partir dessa premissa jurisprudencial, a Segunda Turma do STJ, em
recente caso, reconheceu a possibilidade de determinar a suspensão do
processo de concessão de aposentadoria de servidor público local durante o
período em que esse responde processo administrativo disciplinar. Nesse
sentido, confira-se: "III - A lacuna na Lei Complementar Estadual n. 131/2010
do Estado do Paraná acerca da possibilidade de suspender o processo de
aposentadoria enquanto tramita o processo administrativo disciplinar deve ser
suprida com a aplicação subsidiária da Lei n. 8.112/1990. IV - Trata-se de
legítima integração da legislação estadual por meio da aplicação subsidiária
da norma federal, consoante pacífica jurisprudência."(AgInt no RMS
58.568/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em
19/10/2020, DJe 22/10/2020). AgInt no AgInt no RMS 61.130-PR, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, por unanimidade, julgado em
27/09/2022.

Letra (C): incorreta. A assertiva contraria o entendimento firmado pelo STF:

“Éinconstitucional — por manifesta violação ao art. 84, VI, “b”, da
Constituição Federal — a extinção de cargos e funções que estejam
ocupados na data da edição do decreto do presidente da República.
O decreto de competência privativa do chefe do Poder Executivo federal,
previsto no art. 84, VI, da CF/1988 (1), se limita às hipóteses de “organização
e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de
despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos” (alínea a), e de
“extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos” (alínea b).
Em ambas as situações, a atuação do presidente da República não tem força
criadora autônoma, nem é dotada de condições para inovar decisivamente na
ordem jurídica.
Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou
procedente a ação para: (i) dar interpretação conforme a Constituição ao
Decreto 9.725/2019 do presidente da República (2), a fim de que somente se
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aplique aos cargos vagos na data de sua edição; e (ii) declarar a
inconstitucionalidade de seu art. 3º. ADI 6.186/DF, relator Ministro Gilmar
Mendes, julgamento virtual finalizado em 17.4.2023 (segunda-feira), às 23:59

Letra (D): CORRETA. A contratação de parceria público-privada, que não
será cabível quando o valor do contrato seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), deve ser precedida de licitação na modalidade
concorrência ou diálogo competitivo. Inteligência do art. 2º, § 4º, II, e 10,
ambos da Lei 11.079/04. 

Letra (E): incorreta. Na linha oposta caminha a jurisprudência do STJ:

Não se exige contraditório prévio à decretação de intervenção em contrato de
concessão com concessionária de serviço público.
Conforme se extrai do regime jurídico do art. 175 da Constituição Federal e
da Lei de Concessões - Lei n. 8.987/1995 -, o Estado delega a prestação de
alguns serviços públicos, resguardando a si, na qualidade de poder
concedente, a prerrogativa de regulamentar, controlar e fiscalizar a atuação
do delegatário. No âmbito desse controle e fiscalização, a intervenção no
contrato de concessão constitui um dever e uma prerrogativa de que dispõe o
poder concedente, visando assegurar a adequação na prestação do serviço
público, bem como o f iel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes, segundo dispõe o art. 32 da Lei n.
8.987/1995. De um lado, o poder concedente deve "instaurar procedimento
administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar
responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa" (art. 33 da Lei n.
8.987/1995). De outro, não se pode desconsiderar que eventuais ilegalidades
no curso do procedimento devem ser aferidas em consonância com a regra
geral do ordenamento jurídico de que a decretação da nulidade depende de
comprovação de prejuízo. Nos termos do art. 33 da Lei n. 8.987/1995:
"Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta
dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas
determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito
de ampla defesa." Verifica-se que, em se tratando de intervenção, o direito de
defesa do concessionário só é propiciado após a decretação da intervenção,
a partir do momento em que for instaurado o procedimento administrativo
para apuração das irregularidades. Isso porque a intervenção possui
finalidades investigatória e fiscalizatória, e não punitiva. Assim, é dispensável
estabelecer contraditório prévio à decretação da intervenção, ausente
determinação na Lei n. 8.987/1995. RMS 66.794-AM, Rel. Min. Francisco
Falcão, Segunda Turma, por unanimidade, julgado em 22/02/2022.
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Resposta: alternativa D. 

22. (EMAGIS) Sobre os contratos administrativos, assinale a alternativa correta.

(A) Sobrepreço é o dano provocado ao patrimônio da Administração, caracterizado, entre
outras situações, por medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou
fornecidas.
(B) Reajustamento é a forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de
contrato utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra ou predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os
custos decorrentes da mão de obra.
(C) A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição
indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos
seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: (i) 20 (vinte) dias úteis, no caso de
licitação; (ii) 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.
(D) É nulo e de nenhum efeito todo e qualquer contrato verbal com a Administração.

null

Comentários

Letra (A): incorreta. A assertiva fala em sobrepreço mas traz hipótese de
superfaturamento. Recorde-se o que preceitua a Lei 14.133/21:

Art. 6º. Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
LVI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de
apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de
serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou
integrada;
LVII - superfaturamento: dano provocado ao patrimônio da Administração,
caracterizado, entre outras situações, por:
a) medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou
fornecidas;

Letra (B): incorreta. A assertiva traz, na verdade, o exato conceito de
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repactuação:

Art. 6º. Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
LIX - repactuação: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
de contrato utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da
análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital
com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os
custos decorrentes da mão de obra;

Letra (C): CORRETA. É o que prevê o art. 94, I e II, da Lei 14.133/21:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e
deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

Letra (D): incorreta. A assertiva esquece da exceção trazida pelo art. 95, § 2º,
da Lei 14.133/21:

Art. 95. (...)
§2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o
de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento,
assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil
reais). 

Resposta: alternativa C. 

23. (EMAGIS) As assertivas que seguem tratam “[d]as propriedades rurais e urbanas de
qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a
exploração de trabalho escravo” (CF, artigo 243). 

I. Devem ser expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular,
sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

II. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de
entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho escravo será confiscado e reverterá a
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fundo especial com destinação específica, na forma da lei.

III. O confisco de bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas
somente é válido se constatada habitualidade de seu emprego no crime ou ao menos a sua
modificação para dificultar a descoberta do local do acondicionamento da droga.

Estão corretas as seguintes assertivas:

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: CORRETA. Contém-se na disciplina do caput do artigo 243 da
CF, litteris:

“Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde
forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de
trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma
agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao
proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no
que couber, o disposto no art. 5º.” (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 81, de 2014)

Assertiva II: CORRETA. Ampara-se no disposto no parágrafo único do artigo
243, litteris:

“Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em
decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração
de trabalho escravo será confiscado e reverterá a fundo especial com
destinação específica, na forma da lei.” (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 81, de 2014)

Assertiva III: Incorreta. Contraria tese assentada pelo STF para o Tema-RG
n. 647, a seguir revisitada:

Objetivas DP Estadual - Rodada 24.2025

Aluno: Degustação CPF: 000.000.000-00

É expressamente proibida a divulgação deste material, cuja utilização é restrita ao usuário identificado no presente documento. A sua
indevida divulgação viola a Lei 9.610/98 e acarretará responsabilização civil e criminal dos envolvidos.

66



“Épossível o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico apreendido
em decorrência do tráfico de drogas, sem a necessidade de se perquirir a
habitualidade, reiteração do uso do bem para tal finalidade, a sua
modificação para dificultar a descoberta do local do acondicionamento da
droga ou qualquer outro requisito além daqueles previstos expressamente no
artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal'”

Resposta: alternativa A. 

24. (EMAGIS) O impetrante do presente mandado de segurança é candidato aprovado em
concurso para o cargo de Técnico de Laboratório - Área Química. Teve sua posse negada pela
Administração Pública ao fundamento de que não preenchia o requisito constante do edital
relativo à escolaridade/habilitação. Resta comprovado que a qualificação exigida no edital para
o cargo é "ensino médio profissionalizante na área, ou ensino médio completo com curso
técnico na área (Área Química)", e que o impetrante possui o diploma de "bacharelado em
química". O impetrante alega desarrazoada a negativa de sua posse no cargo público, capaz,
inclusive, de impedir o acesso ao serviço público de profissional portador de conhecimentos
mais profundos do que aqueles exigidos para o desempenho do cargo a ser ocupado.

A propósito, marque a alternativa CORRETA. 

(A) O candidato que possua qualificação superior àquela exigida para o cargo, no edital,
não tem direito de a ele concorrer, motivo pelo qual a segurança deve ser denegada. 
(B) O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o edital,
exige título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso técnico em área
específica, caso não seja portador desse título, mas detenha diploma de nível superior na
mesma área profissional, motivo pelo qual deve ser concedida a segurança.
(C) O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o edital,
exige título de Ensino Médio, mas detenha diploma de nível superior, motivo pelo qual
deveria ser concedida a segurança se a exigência do Edital se limitasse ao título de ensino
médio.
(D) O nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo não é requisito para
investidura neste quando comprovada a aprovação do candidato em concurso público,
aprovação que supre aludida exigência, este o fundamento de concessão da segurança. 
(E) Assim como é desarrazoada a negativa de posse em questão seria descabida a
denominada ‘cláusula de barreira’ no concurso público. 

Comentários

Letra (A): Incorreta. Contraria a jurisprudência do STJ, a seguir
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exemplificada:

“[...]
II - O candidato que possua qualificação superior àquela exigida para o
cargo, no edital, tem direito de a ele concorrer. Precedentes. 
III - Recurso Especial não provido. (REsp 1.693.317/RN, Rel. Ministra
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe
14/11/2017)”

Letra (B): CORRETA. Aplica corretamente ao caso tese assentada pelo STJ
para o Tema Repetitivo n. 1.094, litteris:

"O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que,
segundo o edital, exige título de Ensino Médio profissionalizante ou completo
com curso técnico em área específica, caso não seja portador desse título
mas detenha diploma de nível superior na mesma área profissional".

Letra (C): Incorreta. Conforme tese acima transcrita, ainda que a exigência
seja de Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso técnico em
área específica, tal exigência pode ser suprida com diploma de nível superior
na mesma área profissional.

Letra (D): Incorreta. Contraria o disposto no artigo 5º, IV, da Lei 8.112/1990,
litteris:

“Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:
(...)
 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
(...)”

Letra (E): Incorreta. Contraria tese fixada pelo STF para o Tema-RG n. 376, a
seguir revisitada:

“Éconstitucional a regra inserida no edital de concurso público, denominada
cláusula de barreira, com o intuito de selecionar apenas os candidatos mais
bem classificados para prosseguir no certame.”

Resposta: alternativa B.

25. (EMAGIS) Trata-se de arguição de descumprimento de preceito fundamental em face de
dispositivos de lei municipal, os quais, em síntese: (i) dispõem acerca da impossibilidade de
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supressão de vegetação natural, salvo em casos de “extrema necessidade e de interesse
social”; (ii) impõem a necessidade de emprego do método menos impactante a ser utilizado para
geração de energia, condicionando a escolha à aprovação do órgão ambiental municipal; (iii)
estabelecem que toda extensão de determinado rio de domínio da União que passa pelo
Município consubstancia monumento natural, proibindo a realização de quaisquer obras ou
serviços que alterem ou descaracterizem drasticamente a paisagem natural de referido curso
d’água, bem como a construção de hidrelétricas, a transposição de águas e hidrovias

A propósito, marque a alternativa CORRETA. 

(A) No ponto (ii), a situação normatizada guarda nexo muito mais estreito com a
competência comum do Município para tratar sobre assunto de interesse local do que com
a regulação do aproveitamento energético dos cursos de água, motivo pelo qual
constitucional. 
 
(B) No ponto (ii), ao proibir a construção de UHEs e PCHs e estipular a necessidade de
emprego do método menos impactante a ser utilizado para geração de energia, o
legislador municipal dispôs sobre matéria de competência privativa da União, sendo
inconstitucional no ponto.
(C) No ponto (i), a norma municipal é compatível com o Código Florestal (federal) de 2012,
que autoriza indigitada supressão de vegetação natural nas hipóteses de utilidade pública,
de interesse social ou de baixo impacto ambiental. 
(D) No ponto (i), a norma municipal, embora estabeleça requisitos mais rigorosos do que o
Código Florestal (federal) de 2012, vez que fixa que somente em caso de “extrema
necessidade e interesse social” será possível a supressão de vegetação no âmbito do
Município, é constitucional porque o STF admite que normas estaduais e municipais
aumentem o nível de proteção ambiental regrado nas normas federais. 
(E) No ponto (iii), a criação de unidade de conservação insere-se na competência dos
entes federados de criarem unidades de conservação no curso integral de rios que passem
pelos respectivos territórios, sendo no ponto constitucional a lei. 

Comentários

Letra (A): Incorreta. Trata-se da ADPF n. 218 (noticiada no Informativo n.
1.174), sendo que, no ponto, a premissa adotada pelo STF foi inversa. Veja
trecho da ementa:

“7. Mérito. Competência privativa da União para legislar sobre água e
energia. A situação normatizada na espécie guarda nexo muito mais estreito
com a regulação do aproveitamento energético dos cursos de água que
eventual competência comum do Município de Ponte Nova/MG para tratar
sobre assunto de interesse local ou suplementação a normas federais ou
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estaduais. (...)”

Letra (B): CORRETA. Trata-se da ADPF n. 218 (noticiada no Informativo n.
1.174), sendo que, no ponto, a conclusão adotada pelo STF foi corretamente
exposta na assertiva. Veja trecho da ementa:

“7. (...). Ao proibir a construção de UHEs e PCHs e estipular a necessidade
de emprego do método menos impactante a ser utilizado para geração de
energia, o legislador municipal dispôs sobre matéria de competência privativa
da União e avocou indevidamente a capacidade de concessão de licenças do
Poder Executivo federal, que ficaria impossibilitado de deliberar sobre as
questões ambientais e hidrelétricas no curso do Rio Piranga, que é de
domínio da União.” 

Letra (C): Incorreta. Trata-se da ADPF n. 218 (noticiada no Informativo n.
1.174), sendo que, no ponto, a premissa adotada pelo STF foi inversa. Veja
trecho da ementa:

“8.1. O Código Florestal de 1965 permitia a supressão de vegetação quando
fosse necessário à execução de obras, planos, atividades ou projetos de
utilidade pública ou interesse social. Por sua vez, o Código Florestal de 2012
autoriza esse procedimento, ressalvadas outras circunstâncias excepcionais,
nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto
ambiental. Portanto, são requisitos alternativos. O art. 1º, II, da Lei municipal
3.224/2008, por sua vez, fixa que somente em caso de “extrema necessidade
e interesse social” será possível a supressão de vegetação no âmbito do
Município de Ponte Nova/MG. Além de estabelecer um qualificativo novo
(“extrema”), referido dispositivo estipula requisitos cumulativos, em absoluto
descompasso com o quanto assentado pelas normas gerais editadas pela
União.” 

Letra (D): Incorreta. Conforme comentários à assertiva ‘c’, embora maior o
nível de proteção na lei municipal, foi ele invalidado pelo STF por contrário ao
que se teve como normas gerais federais no Código Florestal. 

Letra (E): Incorreta. Contraria a conclusão do STF sobre o ponto. A conferir o
seguinte trecho da ementa:

“9.2. A criação de unidade de conservação, nesse contexto, configura mero
pretexto – inconstitucional – para impedir a União de exercer sua
competência regular, obstando a instalação de usinas hidrelétricas no curso
do Rio Piranga, o que denota o desvio de finalidade legislativa e o abuso
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perpetrado pelo Município de Ponte Nova/MG e, portanto, sua
incompatibilidade com o texto constitucional. 9.3. Caso seja placitada a
prática de entes federados criarem unidades de conservação no curso
integral de rios que passem pelos respectivos territórios, estaria inviabilizada
a atuação legislativa da União e a instalação de usinas hidrelétricas,
causando enormes prejuízos ao pacto federativo e à repartição de
competências constitucionalmente fixada, além de potenciais danos ao
sistema elétrico como um todo.”

Resposta: alternativa B. 

26. (EMAGIS) As assertivas que seguem têm relação com as execuções fiscais.

I. A execução fiscal é cabível para a cobrança de multas civis fixadas em sentença decorrentes
de atos de improbidade administrativa, desde que instruída com a respectiva CDA.

II. O Ministério Público possui legitimidade ativa para propor execução fiscal de multa por
improbidade administrativa, vedado o ajuizamento pela Fazenda Pública lesada.

III. Dívida Ativa não Tributária são os créditos não tributários da Fazenda Pública, tais como os
provenientes de empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multas de
qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, aluguéis ou taxas de
ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos,
indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem
assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de subrogação de
hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais. 

Estão corretas as seguintes assertivas:

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: CORRETA. Ampara-se em julgado do STJ assim noticiado no
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Informativo n. 847:

“A execução fiscal é cabível para a cobrança de multas civis fixadas em
sentença decorrentes de atos de improbidade administrativa, desde que
instruída com a respectiva CDA; sendo a Fazenda Pública lesada parte
legítima para propor tal execução.
Informações do Inteiro Teor
Cinge-se a controvérsia em saber se é cabível a execução fiscal para
cobrança de multa aplicada em sentença de improbidade administrativa e se
o ente público lesado possui legitimidade ativa para propor tal execução.
A execução fiscal consiste na execução judicial para a cobrança da dívida
ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas
autarquias, disciplinada pela Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal -
LEF), a ser necessariamente instruída com a Certidão de Dívida Ativa - CDA.
A CDA, a seu turno, é proveniente de um procedimento administrativo
denominado inscrição em dívida ativa, consistente no controle administrativo
da legalidade, a fim de apurar a liquidez e a certeza do crédito - tributário ou
não tributário - definido na Lei n. 4.320/1964, no âmbito de uma relação
jurídica de direito público.
Segundo a intelecção que se extrai do art. 2º, § 2º, da LEF, através de
interpretação gramatical, a dívida ativa não tributária possui acepção ampla,
podendo englobar créditos variados da Fazenda Pública provenientes da lei,
do contrato ou de decisão judicial - que não se amoldem no conceito de
dívida ativa tributária -, pelo explícito uso da expressão "demais créditos da
Fazenda Pública", seguido da locução "tais como", enumerando,
exemplificativamente, as hipóteses de dívida ativa não tributária, nas quais se
inserem, com destaque: "multas de qualquer origem ou natureza, exceto as
tributárias", "indenizações" e "alcances dos responsáveis definitivamente
julgados".
Assim, verifica-se que a cobrança judicial dos créditos da Fazenda Pública,
tributários ou não tributários, através da execução fiscal, possui grande
abrangência.
Por outro lado, a satisfação das obrigações de pagar quantia reconhecidas
em sentença se submete à fase de cumprimento de sentença - e não a um
processo autônomo de execução -, em razão do sincretismo processual
vigente no ordenamento jurídico pátrio desde o advento da Lei n.
11.232/2005.
Além disso, dispõe o CPC/2015, em seu art. 515, I, que a execução dos
títulos executivos judiciais - entre os quais se inserem as decisões proferidas
no processo civil que reconheçam a exigibilidade de obrigação de pagar
quantia, de fazer, de não fazer ou de entregar coisa - dar-se-á segundo a sua
Parte Especial, Livro I, Título II.
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A par dessas premissas, evidencia-se que o cabimento do cumprimento de
sentença de obrigação de pagar quantia não exclui, por si só, a via
processual da execução fiscal, facultando-se à pessoa jurídica de direito
público credora a escolha do procedimento que melhor lhe aprouver, desde
que, neste último (execução fiscal), inscreva o título executivo judicial líquido
na dívida ativa, ensejando a emissão da respectiva e imprescindível CDA, a
caracterizar os pressupostos da certeza, liquidez e exigibilidade.
Nesse sentido, impossibilitar a utilização da execução fiscal somente pela
possibilidade de cobrança do crédito através do cumprimento de sentença
caracterizaria negativa de vigência aos arts. 1º e 2º da LEF e 39, § 2º, da Lei
n. 4.320/1964, que conferiram à dívida ativa não tributária vasto alcance.
Na hipótese, tratando-se de sentença condenatória ao pagamento de multa
pela prática de ato de improbidade administrativa, há perfeita subsunção do
crédito exequendo ao disposto no art. 39, § 2º, da Lei n. 4.320/1964, que
insere no conceito de dívida ativa não tributária "multas de qualquer origem
ou natureza, exceto as tributárias", afigurando-se inquestionável a
possibilidade de utilização, tanto do cumprimento de sentença, quanto da
execução fiscal, para a cobrança dessa multa fixada em sentença, desde que
atendidos os respectivos requisitos de cada procedimento executivo.
Em relação à legitimidade ativa para a referida execução, considerando o
entend imento  do Supremo Tr ibuna l  Federa l  em cont ro le  de
constitucionalidade concentrado (ADIs n. 7.042 e n. 7.043), que deu
interpretação conforme sem redução de texto ao art. 17 da Lei n. 8.429/1992
(com redação dada pela Lei n. 14.230/2021) - no sentido de que o ente
público lesado possui legitimidade ativa (ordinária) para a ação de
improbidade administrativa -, é de se reconhecer também a legitimidade ativa
da Fazenda Pública interessada para a propositura da execução fiscal da
multa fixada na sentença proveniente de ato de improbidade, sobretudo por
ser a destinatária dos respectivos valores, não se aplicando o disposto no art.
13 da Lei n. 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública - LACP), segundo o qual
tais montantes serão destinados a um fundo específico.”

Assertiva II: Incorreta. Contraria segunda parte da tese de julgamento
aprovada pelo STJ no caso acima referido. Veja trecho da ementa:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL DE MULTA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CABIMENTO.
LEGITIMIDADE ATIVA DO ENTE PÚBLICO. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
Tese de julgamento: "1. A execução fiscal é cabível para a cobrança de
multas civis fixadas em sentença decorrentes de atos de improbidade
administrativa, desde que instruída com a respectiva CDA. 2. A Fazenda
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Pública lesada possui legitimidade ativa para propor execução fiscal de multa
por improbidade administrativa".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 6.830/1980, arts. 1º e 2º;
Lei n. 4.320/1964, art. 39, § 2º; Lei n. 8.429/1992, art. 17.
Jurisprudência relevante citada: STF, ADI 7.042, Rel. Min. Alexandre de
Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2022.
(REsp n. 2.123.875/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda
Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN de 4/4/2025.)”

Assertiva III: CORRETA. Ampara-se na definição contida no §2º do artigo 39
da Lei 4.320/1964, litteris:

“§2º - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa natureza,
proveniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e
multas, e Dívida Ativa não Tributária são os demais créditos da Fazenda
Pública, tais como os provenientes de empréstimos compulsórios,
contribuições estabelecidas em lei, multas de qualquer origem ou natureza,
exceto as tributárias, foros, laudêmios, aluguéis ou taxas de ocupação,
custas processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos
públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis
definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações
em moeda estrangeira, de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou outra
garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais.”

Resposta: alternativa B. 

27. (EMAGIS) Foi ajuizada ação direta de inconstitucionalidade contra o §2º do artigo 659 do
CPC/2015, no que dispensa a comprovação do pagamento do Imposto de Transmissão Causa
Mortis e Doação (ITCMD) como condição para lavratura de formal de partilha ou elaboração de
carta de adjudicação em arrolamento sumário. Segue o teor do dispositivo legal: “Art. 659. A
partilha amigável, celebrada entre partes capazes, nos termos da lei, será homologada de plano
pelo juiz, com observância dos arts. 660 a 663. (...) § 2º Transitada em julgado a sentença de
homologação de partilha ou de adjudicação, será lavrado o formal de partilha ou elaborada a
carta de adjudicação e, em seguida, serão expedidos os alvarás referentes aos bens e às
rendas por ele abrangidos, intimando-se o fisco para lançamento administrativo do imposto de
transmissão e de outros tributos porventura incidentes, conforme dispuser a legislação tributária,
nos termos do § 2º do art. 662.” Alegou-se tratar-se de norma geral de direito tributário, que
demandaria lei complementar (CF/1988, art. 146, III, "b"). Além disso, sustentou-se que a norma
faz distinção não isonômica entre contribuintes em situação equivalente sob a perspectiva fiscal
(CF/1988, art. 150, II).
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A propósito, marque a alternativa CORRETA. 

(A) É constitucional a norma em questão, vez que não invade a competência reservada à
lei complementar em matéria tributária e não ofende o princípio da isonomia tributária.
(B) Embora a norma não invada a competência reservada à lei complementar em matéria
tributária, ofende o princípio da isonomia tributária ao dispensar a comprovação do
pagamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) como condição
para lavratura de formal de partilha ou elaboração de carta de adjudicação em arrolamento
sumário, dispensa não aplicável a outras hipóteses de lavratura de formal de partilha. 
(C) O STF considerou invadida pela norma em questão matéria reservada a lei
complementar pela Constituição Federal, assim como já havia feito com norma da Lei nº
6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais – LEF) que interfere na prescrição do crédito
tributário ao estipular o prazo de 1 ano de suspensão da execução fiscal sem fluência da
prescrição. 
(D) O STF considerou invadida pela norma em questão matéria reservada a lei
complementar pela Constituição Federal, embora assim não tenha feito com norma da Lei
nº 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais – LEF) que interfere na prescrição do crédito
tributário ao estipular o prazo de 1 ano de suspensão da execução fiscal sem fluência da
prescrição.
(E) Ao proceder ao lançamento do imposto de transmissão, nos termos da legislação
tributária, as autoridades fazendárias não podem adotar como base de cálculo valores
superiores aos valores dos bens do espólio atribuídos pelos herdeiros.

Comentários

Letra (A): CORRETA. Sintetiza a conclusão do STF para o caso, assim
noticiada no Informativo n. 1.174:

“Arrolamento sumário: dispensa de comprovação de pagamento do ITCMD
para partilha ou carta de adjudicação
Resumo
Éconstitucional – pois não invade a competência reservada à lei
complementar em matéria tributária e não ofende o princípio da isonomia
tributária – norma que dispensa a comprovação do pagamento do Imposto de
Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) como condição para lavratura
de formal de partilha ou elaboração de carta de adjudicação em arrolamento
sumário.
No caso, não se trata de norma geral de direito tributário que demandaria lei
complementar (CF/1988, art. 146, III, "b"), mas sim de norma de natureza
processual, referente ao procedimento de transmissão de bens e direitos por
herança (1).
Além disso, a norma em questão não trata de hipótese de incidência de
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imposto ou de contribuintes em situação equivalente sob a perspectiva fiscal
(CF/1988, art. 150, II), mas sim de um procedimento processual de natureza
sumária.
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou
improcedente a ação para declarar a constitucionalidade do § 2º do art. 659
do CPC/2015.”

Letra (B): Incorreta. Conforme acima comentado, a conclusão do STF foi de
que “[é] constitucional – pois não invade a competência reservada à lei
complementar em matéria tributária e não ofende o princípio da isonomia
tributária – norma que dispensa a comprovação do pagamento do Imposto de
Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) como condição para lavratura
de formal de partilha ou elaboração de carta de adjudicação em arrolamento
sumário.”

Letra (C): Incorreta. Erra tanto ao afirmar a inconstitucionalidade formal da lei
em questão, conforme acima comentado, quanto ao expressar o resultado do
julgamento do Tema-RG n. 390 do STF, com tese a seguir revisitada:

“Éconstitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais –
LEF), tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspensão da
execução fiscal. Após o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a
contagem do prazo prescricional tributário de 5 (cinco) anos.”

Letra (D): Incorreta. Erra ao afirmar a inconstitucionalidade formal da lei em
questão

Letra (E): Incorreta. Contraria o disposto no §2º do artigo 662 do CPC, litteris:

“§2º O imposto de transmissão será objeto de lançamento administrativo,
conforme dispuser a legislação tributária, não ficando as autoridades
fazendárias adstritas aos valores dos bens do espólio atribuídos pelos
herdeiros.”

Resposta: alternativa A. 

28. (EMAGIS) Sobre a habilitação dos créditos na recuperação judicial e na falência, avalie as
assertivas que seguem. 

I. Na recuperação judicial, os créditos habilitados devem ser atualizados até a data do efetivo
pagamento. 
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II. Publicado o edital de divulgação do pedido e a decisão que defere a recuperação judicial, os
credores terão o prazo de 15 dias para apresentar ao administrador judicial suas habilitações ou
suas divergências quanto aos créditos relacionados.

III. O reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, seja antes ou depois do
encerramento do procedimento recuperacional, torna obrigatória a sua submissão aos efeitos da
recuperação judicial, nos termos do art. 49, caput, da Lei nº 11.101/2005.

Estão corretas as seguintes assertivas:

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) Todas

(E) Nenhuma

Comentários

Assertiva I: Incorreta. A atualização é apenas até a data do pedido de
recuperação judicial, vez que a partir dali se sujeita ao que for definido no
plano de recuperação judicial. Veja:

“Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7º , §
1º , desta Lei deverá conter:
[...]
II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do
pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;
[...]”

Assertiva II: CORRETA. Baseada no artigo 7º, §1º, da Lei 11.101/2005,
litteris:

“Art. 7º A verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial,
com base nos livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor
e nos documentos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo
contar com o auxílio de profissionais ou empresas especializadas.
§1º Publicado o edital previsto no art. 52, § 1º , ou no parágrafo único do art.
99 desta Lei, os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar
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ao administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos
créditos relacionados.
(...)”

Assertiva III: CORRETA. Revisita jurisprudência do STJ sobre o ponto, a
seguir demonstrada:

“[...]
6. O reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, seja antes ou
depois do encerramento do procedimento recuperacional, torna obrigatória a
sua submissão aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49,
caput, da Lei nº 11.101/2005. 
7. Na hipótese, a recuperação judicial ainda não foi extinta por sentença
transitada em julgado, podendo o credor habilitar seu crédito, se for de seu
interesse, ou apresentar novo pedido de cumprimento de sentença após o
encerramento da recuperação judicial, observadas as diretrizes estabelecidas
no plano de recuperação aprovado, diante da novação ope legis (art. 59 da
LREF). 
8. Nos casos de extinção do processo sem resolução de mérito, a
responsabilidade pelo pagamento de honorários e custas deve ser fixada
com base no princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu causa
à instauração do processo deve suportar as despesas dele decorrentes. 
9. Recurso especial conhecido e provido". (REsp nº 1.655.705/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 27/4/2022,
DJe de 25/5/2022)”

Resposta: alternativa C. 

29. (EMAGIS) Trata-se de ação de execução de título extrajudicial proposta por Sociedade de
Crédito contra Ricardo, fundada em carta fiança, perfazendo a dívida o valor histórico de R$
4.000.00,00. No curso do feito executivo, foi requerido pelo exequente o exercício do direito de
compra de ações de titularidade do executado em razão da penhora, que de fato já tinha havido
sobre o direito decorrente do contrato de ‘stock option’ celebrado pelo executado. Requereu o
exequente que o valor apurado a partir da venda das ações no mercado de capitais seja
declarado de sua titularidade e abatido do montante devido. O executado Ricardo se opôs ao
pedido, ponderando que o deferimento da penhora sobre o direito de compra de ações não
autoriza o exercício do direito pelo exequente, tendo em vista que a adesão ao referido plano
‘stock option’ apenas possibilita futura aquisição das 'opções' que lhe foram outorgadas. Tanto
isso é verdade, acrescenta e demonstra Ricardo, que o próprio Termo de Adesão firmado por
ele prevê dentre as suas cláusulas que 'as opções não exercidas nos prazos e condições
estipulados serão consideradas automaticamente extintas, sem direito à indenização, observado
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o prazo máximo de vigência das opções'. Conclui o executado que o direito à aquisição das
ações na forma aduzida pela exequente depende do respectivo exercício por seu titular, razão
pela qual, se o caso, a constrição deverá incidir sobre eventuais cotas adquiridas pelo
executado. Nestes termos, reafirma Ricardo, somente em sendo eventualmente exercido esse
direito por ele é que o exequente poderá se beneficiar do valor apurado a partir da venda das
ações no mercado de capitais, mas nunca exercer tal direito em seu lugar.

A propósito, marque a alternativa CORRETA. 

(A) Segundo a Lei 6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações – LSA), o estatuto pode
prever que a companhia, dentro do limite de capital autorizado, e de acordo com plano
aprovado pela assembleia-geral, outorgue opção de compra de ações a seus
administradores ou empregados, vedada aludida concessão a pessoas naturais que
prestem serviços à companhia, motivo pelo qual, para que seja regular o direito de
Ricardo, deve ser previamente verificado pelo juízo da execução se ele é empregado ou
administrador da companhia que lhe concedeu ‘stock option’. 
(B) Caso o exercício da ‘stock option’ por Ricardo ou pela Sociedade de Crédito venha a
implicar aumento do capital social da sociedade outorgante da aludida opção de compra
de ações, deve ser previamente pelo juízo da execução se houve reforma estatutária na
sociedade outorgante autorizativa de aludido aumento de capital, vedada que é aludida
autorização apenas pelo estatuto.
(C) O direito de opção de compra - stock option – não possui natureza de direito
personalíssimo, vez que a constituição do plano pela companhia não outorga com
exclusividade o direito às pessoas nele contempladas, podendo tal direito circular por
cessão ou endosso feitos pelo beneficiário, motivo pelo qual o pleito da exequente,
Sociedade de Crédito, deve ser acolhido. 
(D) O direito de stock options comporta exercício apenas pelo beneficiário que firmou o
corresponde termo de adesão ao plano de opção de compra, motivo pelo qual o pleito da
exequente, Sociedade de Crédito, deve ser denegado. 
(E) No regime do Stock Option Plan, porque revestido de natureza mercantil, incide o
imposto de renda pessoa física/IRPF quando da efetiva aquisição de ações, junto à
companhia outorgante da opção de compra, dada a existência de acréscimo patrimonial
em prol do optante adquirente, essa a premissa que será adotada caso o próprio Ricardo
venha a exercer o direito de compra, sendo que, além disso, incidirá novamente o imposto
de renda pessoa física/IRPF quando o adquirente de ações no Stock Option Plan vier a
revendê-las com apurado ganho de capital.

Comentários

Letra (A): Incorreta. Contraria o §3º do artigo 168 da LSA, litteris:

“§3º O estatuto pode prever que a companhia, dentro do limite de capital
autorizado, e de acordo com plano aprovado pela assembléia-geral, outorgue
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opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a
pessoas naturais que prestem serviços à companhia ou a sociedade sob seu
controle.”

Letra (B): Incorreta. Contraria o caput do artigo 168 da LSA, litteris:

“Art. 168. O estatuto pode conter autorização para aumento do capital social
independentemente de reforma estatutária.”

Letra (C): Incorreta. Inverte conclusão do STJ sobre a matéria. Veja a
ementa:

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA.
EXERCÍCIO DE DIREITO DE OPÇÃO DE COMPRA POR TERCEIRO.
STOCK OPTIONS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir: (i) se a matéria objeto do
presente recurso está abarcada pela preclusão diante da decisão que deferiu
a penhora e (ii) se o direito de compra de ações (stock options) pode ser
exercido por terceiro em razão da penhora.
2. A matéria objeto do recurso na origem diz respeito à possibilidade de
exercício do direito de compra de ações diretamente pela exequente, não se
confundindo com a questão decidida anteriormente, relativa à penhora de
direitos.
3. Não se constata a existência de preclusão ou intempestividade se a
decisão foi impugnada dentro do prazo legal.
4. O direito de opção de compra - stock options - possui natureza de direito
personalíssimo, na medida em que a constituição do plano pela companhia
outorga com exclusividade seus administradores, empregados e pessoas
naturais prestadoras de serviço.
5. O direito de stock options comporta exercício apenas pelo beneficiário que
firmou o corresponde termo de adesão ao plano de opção de compra.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.841.466/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.)”

Letra (D): CORRETA. Contém-se na conclusão do STJ sobre o caso,
conforme referido nos comentários à assertiva ‘c’, e assim noticiado no
Informativo Edição Extraordinária n. 23 de Direito Privado:

“O direito de opção de compra de ações (stock options) possui natureza de
direito personalíssimo, de modo que comporta exercício apenas pelo
beneficiário que firmou o corresponde termo de adesão ao plano de opção de
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compra, não podendo ser exercido por terceiro em razão de penhora.
Informações do Inteiro Teor
A controvérsia resume-se em definir se o direito de compra de ações (stock
options) pode ser exercido por terceiro em razão da penhora do direito.
O direito de opção de compra possui natureza de direito personalíssimo, na
medida em que a constituição do plano pela companhia possibilita a outorga
exclusiva a seus administradores, empregados e pessoas naturais
prestadoras de serviço. Tal exclusividade foi expressamente prevista em lei
para possibilitar o desenvolvimento de instrumento de gestão para a
companhia, cuja implementação busca beneficiar tanto seus colaboradores
como o bom desempenho da atividade da sociedade empresária.
A constituição dos planos de opção de compra impõe às companhias a
observância de diversos requisitos para sua aprovação trazidos pela Lei das
Companhias, pela Lei do Mercado de Capitais e futuramente pela redação
que vier a ser aprovada pelo Congresso Nacional ao Marco Legal do Stock
Options, PL n. 2.724 de 2022.
No ponto, importa considerar a avaliação de custos e riscos suportados pela
sociedade empresária para a instituição do plano, pois a emissão de novas
ações pode impactar no retorno do investimento dos acionistas originais.
Esse é apenas um dos aspectos a serem considerados na instituição do
plano, contudo, denota que o benefício concedido ao colaborador da
companhia, a fim de estimular sua permanência no quadro e promover a
noção de interesse comum no sucesso da companhia, pode também onerá-
la.
Assim, possibilitar o exercício do direito de opção de compra por terceiro
desconhecido significa não apenas impor que a sociedade empresária
estabeleça relação negocial compulsória com pessoa estranha, fato que
isoladamente já se mostra contraditório, mas também retira da companhia a
vantagem que buscou alcançar ao constituir o instrumento de gestão
originário do direito em discussão.
No caso concreto, pretende o credor exercer em seu nome os direitos do
executado de compra de ações. O juízo de primeiro grau, após deferir a
penhora dos direitos, autorizou o exequente a adquirir as ações nas
condições oferecidas ao executado no plano de opção de compra, desde que
o credor suportasse os custos da aquisição.
O Tribunal de origem afastou o exercício do direito de opção de compra pelo
exequente, por entender que a aquisição das ações cabe exclusivamente ao
executado, beneficiário que firmou o correspondente termo de adesão ao
plano de opção de compra.
Na hipótese, verifica-se que o executado não exerceu o direito de aquisição
que era sua faculdade, não passando os ativos a integrarem sua esfera
patrimonial, remanescendo o benefício no plano do direito de aquisição, cuja
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natureza é personalíssima.
Assim, tendo em vista que o direito em questão é exclusivo do beneficiário do
plano, tratando-se de direito personalíssimo, que emerge da pactuação entre
colaborador e companhia por meio da adesão ao plano de stock options
devidamente constituído e aprovado, adequada a manutenção da decisão da
origem.”

Letra (E): Incorreta. Contraria tese assentada pelo STJ para o Tema
Repetitivo n. 1.226, a seguir revisitada:

“a) No regime do Stock Option Plan (art. 168, § 3º, da Lei n. 6.404/1976),
porque revestido de natureza mercantil, não incide o imposto de renda
pessoa física/IRPF quando da efetiva aquisição de ações, junto à companhia
outorgante da opção de compra, dada a inexistência de acréscimo
patrimonial em prol do optante adquirente.
b) Incidirá o imposto de renda pessoa física/IRPF, porém, quando o
adquirente de ações no Stock Option Plan vier a revendê-las com apurado
ganho de capital.”

Resposta: alternativa D. 

30. (EMAGIS) Considerando o direito à convivência familiar e comunitária previsto no Estatuto
da Criança e do Adolescente (ECA – Lei nº 8.069/90), assinale a alternativa errada:

(A) A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes
ou logo após o nascimento, será encaminhada ao Conselho Tutelar.
(B) Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da
unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais
a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade.
(C) Em caso de decisão judicial de guarda transitada em julgado, não há necessidade de
ajuizamento de ação rescisória para revogá-la.
(D) O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil
mediante mandado do qual não se fornecerá certidão.
(E) A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente
admissível na modalidade de adoção.

Comentários

A – Errado. Na hipótese retratada no enunciado, o encaminhamento é ao
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Poder Judiciário e não ao Conselho Tutelar conforme o art. 19-A, caput, do
ECA:

“Art. 19-A. A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho
para adoção, antes ou logo após o nascimento, será encaminhada à Justiça
da Infância e da Juventude”

B – Certo, conforme o art. 25, §único, do ECA:

“Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se
estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada
por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e
mantém vínculos de afinidade e afetividade”

C – Certo, tal como se infere do art. 35 do ECA:

“Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato
judicial fundamentado, ouvido o Ministério Público.”

D – Certo, de acordo com o art. 47, caput, do ECA:

“Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será
inscrita no registro civil mediante mandado do qual não se fornecerá
certidão.”

E – Certo, nos exatos termos do art. 31 do ECA:
 
“Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida
excepcional, somente admissível na modalidade de adoção.”

Resposta: alternativa A.

31. (EMAGIS) No que concerne à responsabilidade civil nas relações de consumo, assinale a
alternativa incorreta:

(A) A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais dar-se-á subjetivamente.

(B) É cabível indenização por danos morais decorrentes da inscrição indevida de
consumidor em cadastro de proteção ao crédito, independentemente da existência prévia
de inscrição legítima, por configurar ato ilícito a direitos da personalidade.
(C) É possível indenização por danos morais e materiais causados pela privação do uso do
produto durante o conserto, ainda que o vício seja sanado no prazo legal pelo fornecedor.
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(D) O fornecedor de serviços responde, independentemente da comprovação da existência
de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à
prestação dos serviços.
null

Comentários

(A) Alternativa correta.
 
Consoante dispõe o art. 14, § 4°, do CDC, “a responsabilidade pessoal dos
profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa”. Trata-se,
portanto, de modalidade de responsabilidade subjetiva.
 
(B) Alternativa incorreta.
 
Conforme prescreve a Súmula 385 do STJ, “não cabe indenização por danos
morais de inscrição indevida de consumidor em cadastro de proteção ao
crédito se houver preexistente legítima inscrição”. Logo, se houver inscrição
decorrente de dívida prévia e legítima, não cabe indenização por dano moral.
 
(C) Alternativa correta.
 
Entende o STJ que, “ainda que o vício do produto ou serviço tenha sido
solucionado pelo fornecedor no prazo legal, poderá haver a reparação por
danos morais, desde que presentes os elementos caracterizadores do
constrangimento à esfera moral do consumidor" (STJ. REsp 1478254/RJ.
Rel. Min. Luis Felipe Salomão. Quarta Turma. DJe 04/09/2017).
 
(D) Alternativa correta.
 
Conforme preleciona o art. 14 do CDC, “o fornecedor de serviços responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços,
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e
riscos”. Assim, trata-se de hipótese de responsabilidade objetiva, de modo
que não precisa ser demostrada a culpa, mas apenas o dano e o nexo de
causalidade.
 
Resposta: alternativa B.
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